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Sessão Ordinária do dia 30 de outubro de 2023 - Ata n.º 104. 

Aos trinta dias do mês de outubro de dois mil e vinte e três, no Plenário do Centro 

Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum 

necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, 

secretariado pelas Sr.s Deputados Denian Couto (na função de 1.º Secretário) e 

Artagão Júnior (na função de 2.º Secretário), “sob a proteção de DEUS”, iniciou 

os trabalhos da 104.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª 

Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito ao 

Deputado Artagão Júnior que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Artagão Júnior – PSD): (Procedeu à leitura da 

Ata da 103.ª Sessão Ordinária, de 24 de outubro de 2023). Era o que continha a 

Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto o Deputado Denian se há Expediente a ser lido. 

SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Denian Couto – PODE): Sim, Sr. Presidente. 

EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se 

encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

912/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei 



n.º 800/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.719; Ofício n.º 2988/2023 da Casa 

Civil, encaminhando reposta da Secretaria de Estado a Segurança Pública a 

Requerimento do Deputado Gugu Bueno. 

São esses os expedientes, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Primeira oradora, 

Deputada Mabel Canto. 

DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Boa tarde, Presidente. Boa tarde, 

Deputadas, Deputados e todos que nos assistem. Hoje venho a esta tribuna para 

falar sobre as fortes chuvas que estão atingindo o nosso Estado nos últimos dias, 

especialmente a região dos Campos Gerais, Ponta Grossa e os municípios, que 

foram muito afetados. Na quinta-feira choveu granizo muito forte em Ponta Grossa 

e temos aí mais de 7 mil pessoas afetadas na nossa cidade, muitas casas 

descobertas, pessoas que perderam tudo dentro das suas casas e, no final de 

semana, mesmo com a mobilização de muitas pessoas, das autoridades, de 

pessoas doando, infelizmente ainda não foi possível suprir as casas dessas 

famílias, ajudá-las a cobrirem suas casas, por conta das chuvas que infelizmente 

continuam. Foram 2.721 residências afetadas, especificamente nos bairros Vila 

Cristina, Maracanã e Hilgemberg, que foram os mais afetados. Em primeiro lugar, 

queria agradecer às pessoas que estão doando, Deputada Luciana, que estão se 

solidarizando neste momento não só com a região dos Campos Gerais, mas 

também em todo o Estado, o próprio Sudoeste também afetado, doadores que 

estão compartilhando um pouco do que têm para com essas famílias. Lá na nossa 

cidade as autoridades se mobilizaram nesse final de semana, distribuindo lonas, 

telhas, cobertas, alimentos. Através da Associação Garagem Mulher, iniciamos 

doações de telhas para esses bairros mais afetados. Mas, o estrago foi muito 

grande, inclusive a linha férrea em Ponta Grossa foi afetada, há pontos lá que 

estão interditados e o trem não pode sequer passar. Mas, queria especificamente 

fazer um pedido hoje aqui, que, aliás, já fiz no mês de julho, queria pedir ao 

Deputado Arilson, que é o Presidente do PT aqui no Estado, que diligencie junto 

ao Dnit sobre a questão da BR-376, no ponto do Arroio da Ronda, que é um ponto 



que sempre alaga infelizmente com as chuvas e ali, Deputado Requião, é um 

ponto onde o Paraná inteiro passa, porque o Paraná inteiro passa naquela região 

ali de Ponta Grossa. Nesse último final de semana, com as chuvas, foram três 

alagamentos, estradas paradas, podendo contribuir infelizmente para acidentes 

graves. Já tinha feito uma solicitação ao Dnit e ao DER no mês de julho. Não foi a 

primeira solicitação, mas neste ano fizemos essas também. Infelizmente, o DER 

disse que a responsabilidade é do Dnit, apesar de o Sandro Alex ser o Secretário 

de Ponta Grossa e não conseguir resolver esse problema que é da própria cidade, 

aí o Dnit nos diz que tem feito o desassoreamento, tem feito algumas obras, mas 

que obras maiores, com intervenções estruturais de maior magnitude, só serão 

planejadas no estudo da concessão do Lote 3. Então, precisamos de uma obra 

neste momento, emergencial, porque é uma estrada que liga todo o Paraná à 

Capital e não podemos ter essas interrupções, essas chuvas todas que vão ali 

alagam tudo e param com toda a estrada. Não é de hoje isso que vem 

acontecendo, mas é um ponto crucial. Precisamos definitivamente de uma obra 

que eleve aquele ponto da estrada, e penso que não dá para ficar esperando a 

concessão do Lote 3. E assim como foi feita esses dias uma grande obra rápida ali 

em União da Vitória, acho que poderia também nesse sentido haver algo também 

emergencial naquele ponto da BR-376, no Arroio da Ronda, em Ponta Grossa. Era 

essa a minha solicitação. Obrigada. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Delegado Tito Barichello. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Cumprimento nosso 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, o Líder do Governo, o 

Líder da Oposição, a sociedade que nos assiste através da TV Assembleia e o 

público presente. Utilizo a palavra hoje para homenagear os nossos heróis 

anônimos, pessoas que dedicam suas vidas à nossa sociedade, ariscando-as 

cotidianamente e muitas vezes, em regra, senhores, não são reconhecidos. 

Aplaudimos atletas, aplaudimos artistas, mas nos esquecemos daqueles que 

estão cotidianamente, diuturnamente labutando para que estejamos em paz. 

Dessa forma, juntamente com o Deputado Alexandre Curi, hoje homenageio um 



grupo diferenciado de pessoas que gostaria que se levantassem neste momento. 

São nossos heróis. Nossos heróis inicialmente do Proerd – Programa Educacional 

de Resistência às Drogas e Violência, através do 2.º Sargento Júlio Lopes. Estive 

em uma escola, acompanhei o trabalho de vocês, e a luta que vocês têm em prol 

da educação dos nossos jovens faz a diferença, porque a droga é um mal, é a 

mãe de todos os males da nossa sociedade. Por isso a nossa homenagem, 

juntamente com o Deputado Alexandre Curi, ao trabalho, 2.º Sargento Júlio Lopes, 

que V.Ex.ª e os policiais que estão com o senhor fazem pelo Proerd. Cumprimento 

também outros heróis aqui presentes, que na data do mês de julho arriscaram 

suas vidas para salvar pessoas na explosão de um silo que tivemos na cidade de 

Palotina, quando nove pessoas perderam a vida e 11 foram feridos. Então, 

homenageio o Corpo de Bombeiros Militar, através do Capitão Rodrigues e do 

Coronel Hiller. Cumprimento e parabenizo o Consamu – Consórcio de Saúde dos 

Municípios do Estado do Paraná, através do Diretor-Geral João Gabriel. Nosso 

muito obrigado. Cumprimento e parabenizo os policiais militares que atuaram 

nesse caso, através do Capitão Aparecido. Parabenizo e homenageio, em nome 

da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, a Defesa Civil, através do agente 

de Defesa Civil Guibson Fernandes. Meus parabéns. Vocês honram o trabalho 

que fazem. É graças à luta de vocês que o Paraná é um bom lugar para se viver. 

O exemplo dado é único e inesquecível. Falo isso com lágrimas nos olhos, porque 

sei que o reconhecimento muitas vezes não acontece, mas sei que vocês, frente a 

Deus e frente aos princípios que carregam no exercício da atividade de vocês, 

sabem que vocês foram muito além da obrigação cotidiana e daquela estipulada 

em lei. Meus parabéns, então, em nome do Delegado Tito Barichello, Delegado 

Xerifão, e do Deputado Alexandre Curi, que assina esta Menção de Honra ao 

Mérito. Senhores, aproveito também para mencionar que estive presente ontem 

no Bairro Caximba e fiquei extremamente preocupado com a situação que assola, 

Sr. Líder do Governo, em virtude da enchente. Conheço bem o bairro, porque 

cotidianamente ia até ele fazer local de morte. É isso mesmo, local de morte, de 

homicídios, porque lá é um local dominado pelo PCC, o bairro que mencionei a 

V.Ex.a, que é o Bairro Caximba. A água, infelizmente, tomou conta de boa parte do 



bairro. Juntamente com a Igreja O Alvo Church, conseguimos levar 100 cestas 

básicas. Cem cestas básicas para a comunidade carente, Sr. Presidente da 

Assembleia Legislativa. Sabemos que o problema não é o alimento, que o 

problema é o local, é a casa invadida pela água, é a destruição que traz a 

enchente. Mas diminuímos, sem dúvida alguma, um pouco a dor, Deputado 

Arruda, levando através da igreja 100 cestas básicas. Estou extremamente 

preocupado, até porque já tem um projeto de remoção organizado pela Prefeitura 

Municipal, que é o assunto que vou tratar na data de amanhã, porque o nosso 

tempo é bastante exíguo. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Um minuto para concluir, 

Deputado. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Então, voltando ao tema 

anterior, parabenizo esses heróis que estão aqui. Fico lisonjeado de saber que o 

Brasil tem esperança, o Paraná tem esperança, porque V.Ex.as dão um exemplo a 

todos nós de como devemos fazer, de como devemos agir, de como devemos ser. 

Quiçá um dia alcancemos um pouco daquilo que V.Ex.a são: profissionais 

dedicados que arriscam suas vidas, cujo medo não faz parte do vocabulário de 

V.Ex.a. Meus parabéns, os parabéns do Delegado Xerifão, os parabéns em nome 

das pessoas que represento no Estado do Paraná. Nosso muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na 

Casa da visita de alunos do primeiro ano do ensino médio do Colégio Estadual 

Casemiro Karman, de Campo Largo, acompanhados pelos Professores Wagner 

Barbosa, Richard Costa e Nelson Petriw, por solicitação da Deputada Ana Júlia. 

(Aplausos.) Também dos alunos do Colégio Estadual do Campo Professora 

Kamilla Pivovar da Cruz, do município de Tijucas do Sul, acompanhados do 

Diretor Emerson Rocha, por solicitação do Deputado Hussein Bakri. (Aplausos.) 

Também registro a presença dos Vereadores de Tijucas do Sul, Sidinei “Cebola”, 

Cícero, Adilson Oliveira, Professora Raquel, Everaldo Schlosser e Tute, por 

solicitação do Deputado Hussein também. Sejam bem-vindos. (Aplausos.) Próxima 

oradora, Deputada Luciana Rafagnin. 



DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e 

Sr.as Deputadas e público que acompanha esta Sessão, de uma maneira especial 

os estudantes e também os representantes da Polícia Militar, do Corpo de 

Bombeiros. Faço o uso deste espaço, Sr. Presidente, inicialmente, quero aqui me 

solidarizar com todas as famílias dos municípios, todas as famílias, Deputada 

Cloara, que, infelizmente, tiveram suas casas danificadas, suas casas atingidas 

pelas fortes chuvas que ocorreram nesses últimos dias, aqui, no Estado do 

Paraná. Na verdade, esse mês de outubro tem ocorrido chuvas além do normal e 

isso tem feito com que muitas e muitas famílias fiquem desabrigadas. Quero falar, 

aqui, Presidente, de uma maneira especial da nossa região, a região sudoeste do 

Paraná, na qual tivemos muitos municípios na região que foram afetados, muitas 

famílias estão desalojadas e, principalmente, os danos são enormes. Quero me 

solidarizar com a região sudoeste, assim como as outras regiões. Sabemos da 

região de União da Vitória, da região dos Campos Gerais, como a Deputada Mabel 

também mencionou aqui. No total, segundo a Defesa Civil são cerca de 57 

municípios atingidos nesses últimos dias, cerca de 780 pessoas que estão 

desabrigadas e mais 1.800 desalojados. Cerca de 30 mil casas, então, foram 

danificadas e 26 casas completamente destruídas. É o momento que precisamos, 

sim, mostrar a nossa solidariedade. É o momento que o Governo do Estado 

precisa agir também em favor dessas famílias. Tenho uma preocupação muito 

grande porque essas famílias perderam praticamente tudo que tinham na casa, 

alimentação, móveis, mas também uma preocupação muito grande com o campo, 

porque muitos são os agricultores que perderam toda a sua plantação e precisam 

neste momento, sim, da nossa solidariedade, mas precisam muito do apoio do 

estado, para poderem se reorganizar e recomeçar novamente a sua vida. Então, 

fica aqui a nossa solidariedade. Esperamos que realmente o Governo possa ir ao 

encontro dessas famílias e que essas famílias… Também é bom citar, aqui, como 

disse a Deputada Mabel, sentimos a solidariedade de todo o povo paranaense. 

Neste momento é muito importante que quem tem algum imóvel sobrando, que 

não está utilizando, possa doar esse imóvel para essas famílias, que também 

perderam o alimento. Neste momento é muito importante nos somarmos com as 



famílias que perderam tudo. Também fica, aqui, Sr. Presidente, além da nossa 

solidariedade, a nossa preocupação com o que vem ocorrendo no nosso estado. 

Eu queria falar de uma maneira especial do Município de Dois Vizinhos, que foi 

um dos municípios mais atingidos do sudoeste do Paraná. É preciso, sim, que seja 

visto com muito carinho pelo Governo do Estado. Estamos aqui reivindicando ao 

Governo Federal também um apoio para os municípios atingidos. Também, Sr. 

Presidente, faço uso deste espaço, no qual quero me somar e dizer ao Líder do 

Governo, Deputado Hussein, sei que sempre foi muito prestativo, e todas as vezes 

que solicitei uma conversa com o Sindicato dos Docentes das Universidades 

Estaduais, o Deputado Hussein sempre recebeu, mas estamos infelizmente diante 

de um impasse, Deputado Hussein. Mais uma vez estamos em um impasse e os 

professores das nossas universidades estaduais estão, já desde o início do ano, 

lutando por um plano de carreira, para que possam através desse plano de 

carreira poder ter um pouco da reposição salarial, recuperar um pouco das suas 

perdas salariais. Isso vem já há cerca de seis meses, em uma conversa 

fortemente com o Governo do Estado e uma promessa de que neste mês esse 

projeto, o plano de carreira viria para esta Casa. Infelizmente, na semana 

passada, que era para esse projeto ser concretizado, essa ação, esse projeto vir 

para esta Casa, infelizmente, não ocorreu, a resposta foi negativa nesse sentido. 

Porque para que esse projeto, para que o plano de carreira dos docentes das 

universidades estaduais possa vir para cá, possa tramitar nesta Casa… (É retirado 

o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada Luciana, um 

minuto para concluir. 

DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Um minuto para concluir, Sr. Presidente. 

Mas é preciso que as universidades retirem do seu próprio orçamento esse 

recurso para implantar o plano de carreira dos professores das universidades. É 

lamentável, Sr. Presidente, porque todos os planos de carreira aprovados aqui, 

nenhum foi necessário tirar da própria categoria, tirar o orçamento da sua 

Secretaria para poder implantar o plano de carreira. E das universidades está 

sendo solicitado isso, a universidade precisa tirar do próprio recurso, do próprio 



orçamento da universidade, para poder implantar o plano de carreira. Então, 

esperamos que o Governo olhe com carinho para os nossos professores, olhe 

com carinho para as nossas universidades, de uma maneira especial para os 

professores, que estão clamando por um olhar do Governo, e até uma promessa 

do Governo quando os professores estavam então em greve, quando as 

universidades estavam em greve, havia um compromisso que fizessem… (É 

retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputada, 

conclua. 

DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Concluindo, Sr. Presidente. Havia uma 

promessa de que se voltassem ao trabalho, se as universidades voltassem ao 

trabalho, o Governo encaminharia esse projeto. O pessoal voltou, há quase cinco 

meses voltaram ao trabalho, encerraram as greves que tinham e, infelizmente ,até 

agora não tivemos uma resposta. Fica aqui a nossa cobrança então ao Governo 

do estado que olhe com carinho para o… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Com a palavra o 

Deputado Ricardo Arruda. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, demais colegas 

Deputados e Deputadas e todos que nos acompanham aqui pela TV Assembleia e 

pelas mídias sociais. A minha fala aqui hoje será um pouco diferente da 

normalidade. Vocês sabem pouco, muitos não sabem de onde venho, a história da 

minha vida. A minha formação é no mercado financeiro, trabalhei 30 anos no 

mercado financeiro. Fui Presidente de banco, em São Paulo, durante seis anos. 

Após isso, tinha as minhas empresas voltadas ao mercado financeiro. Vocês têm 

ideia de como é a remuneração de um executivo do alto escalão no mercado 

financeiro? O salário gira em torno de US$ 100 mil por mês, falamos de R$ 500 

mil por mês. Pautei a minha vida e fiz meu patrimônio nessa época. Entrei para a 

política. Meu primeiro mandato de Deputado Estadual foi em 2014. Após um ano 

de trabalho aqui, teve uma matéria na Gazeta do Povo dizendo assim: Deputado 

Fulano de Tal tem 11 imóveis, fora a minha casa, e usa verba de locação de 



imóvel. Lembrando que meus imóveis não são do Paraná e de São Paulo, e usei 

por um período de cinco meses. Então, a perseguição começou lá atrás, por 

sempre estar aqui defendendo pautas ideológicas, combatendo a esquerda, que é 

o mal do nosso País. Hoje em dia o meu patrimônio diminuiu 80%. Estou falando 

aqui em oito anos e pouco de política. Diferentemente da maior parte, que se 

enriquece na política, o meu patrimônio diminuiu e muito. Após o ocorrido de 

quarta-feira, onde tive busca e apreensão na minha casa aqui de Curitiba, na 

minha casa em São Paulo e no meu gabinete, reavalio e falo assim: O que a 

política está fazendo na minha vida? Desgraçando a minha vida, o meu patrimônio 

e a minha saúde, e ainda sendo acusado levianamente do que não cometi. O 

Gaeco chegou às 6 da manhã na minha casa - não ouvi, os cachorros latiram e o 

alarme disparou. Aí desliguei o alarme, minha esposa acordou e falei: Acho que 

disparou o alarme. Liguei de novo. Daqui a pouco, escutei um estrondo forte e 

falei: Estão invadindo a casa! Porque teve um roubo naquele condomínio e foram 

pessoas com roupas de policiais. Isso é típico hoje em dia, de bandido que vai 

invadir condomínio, como invadiram acho que uma vez a casa do Ex-Deputado 

aqui Fernando Francischini. Sou CAC há mais de 25 anos. Qual é a tua primeira 

atitude? Pegar a tua arma, pegar a tua arma. Escutei um cara chegar perto da 

porta do meu quarto. Qual é a reação de um pai para defender a família?  É usar 

a arma e atirar no ladrão. Graças a Deus que o policial falou o meu nome. Ele 

falou: Ricardo, temos aqui um mandado, bá, bá, bá! Eu falei: Beleza! Abri a porta, 

estava o cara com uma calibre 12 na tua cara. A única crítica que tenho a esse 

tipo de ação, porque ela é perigosa. Eles estão indo fazer uma busca e 

apreensão, cumprindo uma ordem judicial, que é correto, tem que ser cumprida, 

porém eles sabem que estão indo na casa de um Parlamentar, não estão indo na 

casa de um bandido, de um traficante, de um assassino. Então, não há 

necessidade. Então, essa ação realmente, creio eu, foi desnecessária e 

extemporânea, porque não cabe neste momento, a investigação é de 2015. Agora, 

tenho que elogiar, após essa entrada, que faço uma crítica construtiva, que acho 

que é a maneira que eles estão acostumados de entrar, mas tem que ser revisto… 

(É retirado o som.) 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Arruda, um 

minuto para concluir. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Vou no horário da Liderança. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não. Já autorizado 

pelo Líder. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Sim. Só que após essa entrada que já 

relatei, eles foram extremamente profissionais e educados. Acompanhados dos 

policiais, tinham dois Promotores extremamente educados, trabalharam com 

lisura, com respeito. Então fica aqui o meu elogio, da mesma forma aos que foram 

na minha casa de São Paulo, que a minha filha mora lá, foram extremamente 

educados, e aqui no gabinete também foi da mesma maneira. O que encontraram 

de tão grave? Nada, porque não tem nada grave. Encontraram dólar dentro de 

caixa de sapato? Não, não encontram dólar em lugar nenhum. Encontraram 

dinheiro ilícito? Não, não tem nada ilícito. As minhas armas, as minhas armas, que 

sou CAC há mais de 25 anos, infelizmente, o sistema da Polícia Federal estava 

fora do ar, então eles não conseguiam identificar minhas armas. Aí o próprio 

policial do Gaeco abriu a minha, onde tenho um fuzil, e vê o meu documento do 

recadastramento, que o Flávio Divino pediu. Tudo lá, arma por arma. Liga para o 

Delegado de novo, Presidente Traiano, o Delegado atende e o policial fala: Está 

aqui o protocolo, ele fez o recadastramento. O Delegado disse: Ah, mas não 

aparece no meu sistema, então tem que trazer as armas. Eu falei: Tudo bem. 

Levem as armas, depois nós tiramos, não tem problema nenhum. Mas não tinha 

nada ilegal, tudo muito certo. Aí falo para vocês o seguinte: O sistema é 

complicado, o sistema é bruto. Tenho que entender que uma ação desproporcional 

dessas, de invadir casa, gabinete de um Parlamentar, teria que ter algo muito 

sério, muito grave, porque de certa forma até enfraquece esta Casa de Leis, 

porque se tivesse aí: Olha, o Deputado cometeu um crime, atirou em alguém. 

Tudo bem! Agora, não por isso, não por isso. Mas já foi feito. Nunca imaginei 

passar por isso; com 60 anos de idade, nunca imaginei passar por um 

constrangimento desses. Mas já aconteceu, já estava na mão de um advogado, e 



já coloquei um outro advogado também, que é um velho conhecido meu, que 

conversei hoje com meu advogado, Jeffrey Chiquini, e vai se juntar a ele mais um 

advogado, Dr. José Roberto Batochio, que vai estar junto nesse caso. Porque o 

que me preocupa, que acho que isso aqui é muito mais político, muito mais 

político, de perseguição política, de qualquer outra coisa. Nós vimos aí o 

Presidente Bolsonaro, com uma vida ilibada na política, após fazer um Governo 

excepcional, logo em seguida busca e apreensão na casa do Presidente da 

República; poucos dias depois, busca e apreensão na casa do filho do Presidente; 

e, no mesmo dia, na quarta-feira, busca e apreensão na casa de um sobrinho do 

Presidente da República. É um caça às bruxas. Tipo assim: Não queremos vocês 

aí. Queremos cassar o teu mandato, queremos destruir a tua via, porque você 

ousou lutar contra um sistema podre e corrompido. Esse é o preço. Aí me 

pergunto: Vale a pena continuar? Se olhar para o lado físico, não vale a pena. 

Para o lado espiritual, tenho certeza de que estou aqui - e foi a convite de uma 

igreja -, tenho certeza de que é uma missão de Deus que estou cumprindo aqui, 

defendendo o povo paranaense e o povo brasileiro. Todos os meus Projetos 

defendem a família, defendem as crianças, todos, mas o preço que se paga é 

muito alto. Tenho aqui um conforto, como tenho certeza de que Deus está no 

controle e ele guarda os seus e quem faz a obra dele, esse é o meu conforto. O 

outro conforto é que temos aqui no Paraná um Tribunal de Justiça que é 

reconhecido como um dos melhores do Brasil. Se não fosse isso, Deputado 

Artagão, estaria preso, porque saiu lá atrás um pedido, uma denúncia do MP 

pedindo a minha prisão, o meu afastamento e busca e apreensão, e o TJ não 

acatou. Então, você vê que mundo que vivemos no Brasil hoje. Sou criminoso? 

Não e nunca fui. Tenho aí um histórico na minha vida de anos e anos de trabalho. 

Nunca teve nada que me envolvesse com algum crime, zero. Ao contrário, sou um 

combatente do crime e do criminoso. Só que hoje o nosso Brasil é liderado por um 

ex-criminoso, um ex-presidiário. O Brasil mudou o foco, não temos mais 

segurança jurídica. Essa é a preocupação. Tenho inimigos? Vários na política, mas 

nunca tive um problema pessoal com algum Deputado aqui. Tivemos debates de 

viés ideológico, ideologias diferentes. Embora uns aqui saiam fora da casinha e 



querem até fazer sátiras e dão risada, como cristão, jamais, o senhor que está 

rindo, Renato Freitas, jamais ficaria feliz de ver algo acontecer no seu gabinete. 

Não ficaria. E nenhum Deputado do PT. Não, isso não. Acho que tudo tem limite 

na vida. Agora, o debate existe. Tenho aqui meu debates com o Deputado 

Romanelli, temos bandeiras diferentes. É normal que aconteça isso, mas não sai 

desta tribuna aqui ninguém brigado com ninguém. Os ânimos se alteram, mas 

temos que ter o respeito com o Parlamentar. Todos aqui estamos representando 

milhares de paranaenses que nos escolheram para defender essas bandeiras, 

cada um foi eleito para defender certas bandeiras. Defendo com muita firmeza as 

minhas bandeiras. E se o sistema acha que vai me calar, não vai me calar. 

Continuarei agindo com lisura, defendendo a verdade. Venho à tribuna e, quando 

rebato alguma fala, mostro o documento, a fonte, a realidade dos fatos, mostro a 

verdade dos fatos. Não trabalho com mentira. Isso não posso mudar, doa a quem 

doer. Então, meu papel nesta Casa é muito claro e todos já conhecem. Ah, mas 

você é odiado pelo PT. Não posso fazer nada, faz parte, da mesma forma que o 

Bolsonaro é odiado pelo PT e tantos outros são odiados pelo PT. Mas, garanto a 

vocês que essa busca e apreensão, embora eu julgar desnecessária, 

desproporcional, digo que não encontraram nada, porque não existe nada de ilícito 

na minha vida. O meu histórico mostra isso aí. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Renato Freitas. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): A democracia brasileira sofre de um grande 

mal, ela está padecendo com um câncer de difícil tratamento, que necessita 

urgentemente ser extirpado, que contamina todas as instituições, o câncer da 

hipocrisia. Hipócritas, Delegado Matheus Laiola, representante no Congresso do 

Estado do Paraná, Deputado Federal. Hipócrita! Quando organizei, junto com 

diversas pessoas do Movimento Negro, uma manifestação no final do ano de 2020 

no Supermercado Carrefour, por conta de um assassinato cruel, brutal, covarde de 

um homem negro lá no Carrefour de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, escrevi 

na mureta do mercado, em dois metros de superfície de uma mureta de 

estacionamento: A injustiça praticada em qualquer lugar do mundo é uma ameaça 



à justiça em todos os lugares do mundo. Por isso condenamos o massacre na 

Palestina. Quando uma criança morre, morre também a humanidade inteira. 

Quando um homem negro morre em um mercado por puro racismo, morrem todos 

os negros no Brasil e morre a humanidade inteira. Escrevi essa frase de Martin 

Luther King. Não quebramos, não destruímos, não roubamos, não matamos, 

apenas protestamos contra aqueles que matam, com uma frase. E o Delegado 

Matheus Laiola, valendo-se da sua condição funcional de autoridade, pediu para o 

Ministério Público para que executassem uma ordem de busca e apreensão na 

minha casa para achar mais latas de spray, porque, segundo ele, eu estava 

envolvido em uma associação criminosa com o fim permanente de pichar 

supermercados. Hipócrita! Utilizava-se de um cargo público para executar uma 

perseguição privada, de cunho político, e foi assim que ele foi eleito. O Ace 

Ventura, o Delegado dos Animais. A cada apreensão de animais em cativeiro era 

vídeo, like, maquiagem, luz, câmera, ação, foto, Ibope. Premeditando e 

construindo, de forma rasteira, o seu caminho até o Parlamento. Hipócrita! Aqui 

nesta tribuna ouvimos pessoas mentirem, caluniarem, injuriarem, destilarem todo 

tipo de ódio, para depois vir aqui com o rabo entre as pernas e dizer: Eu? Eu 

nunca menti. Mais uma mentira! Hipócritas! Para combater essa doença que 

acaba com a democracia brasileira é necessário, além do sufrágio universal, da 

garantia do voto a cada dois anos, é necessário a informação. O povo tem o 

direito de saber quem são essas pessoas que se dizem públicas, mas, diferentes 

de vocês,… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Um minuto para concluir, 

Deputado. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Pessoas que se dizem públicas, mas, 

diferentes de vocês, estudam em colégios particulares. Eles por toda a vida, seus 

filhos, seus netos, seus avós, seus bisavós. Diferente de vocês, eles não vão na 

unidade de saúde mais próxima, eles têm os melhores planos, convênios, 

hospitais, médicos que vão até eles. Eles não usam e nunca usaram o transporte 

público, são sempre carros com batedores blindados, alta segurança. A casa deles 

não é pública, são grandes condomínios com ruas, shoppings, piscinas, 



playgrounds. São pessoas públicas a cada dois anos por poucos dias, depois 

voltam a ser os reis nos castelos de areia, que afundam com a democracia 

brasileira. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, por favor, para 

encerrar. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): A mídia tem o papel fundamental na 

democracia, mas não a mídia monopolizada nas mãos de cinco famílias, e sim a 

mídia independente, como o ICL – Instituto Conhecimento Liberta. E faço, Sr. 

Presidente, para terminar, uma homenagem ao Eduardo Moreira, que esteve hoje 

na Assembleia Legislativa do Paraná, visitando esta Casa de Leis e nos 

prestigiando com o mais alto jornalismo da televisão brasileira, ICL. Muito 

obrigado. O conhecimento liberta. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, no 

Grande Expediente, Deputado Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e 

Deputadas, quero cumprimentá-los, quero também cumprimentar todas as 

pessoas que acompanham nossa Sessão a distância, em especial fazer um 

cumprimento à comunidade escolar que vem lá de Tijucas do Sul, que é o Colégio 

Estadual do Campo Professora Kamilla Pivovar da Cruz. Quero cumprimentá-los, 

dizer que a reivindicação que vocês trazem à Assembleia Legislativa, no dia de 

hoje, é uma reivindicação justíssima, tem todo nosso apoio. Aqui estão 

vereadores, tem cinco vereadores do município presentes, aqui estão os 

estudantes representando os mais de 700 estudantes daquele colégio; aqui estão, 

também, o diretor da escola, professores e professoras, pedagoga do colégio; aqui 

estão pais e mães presentes. E uma mãe, que é a Kátia, está aqui e ela fez a 

entrega, em nome de toda a comunidade escolar, hoje, no início da tarde, ao 

Deputado Hussein Bakri, fez a entrega de um ofício, acompanhado de vários 

documentos, com as reivindicações dessa importante comunidade escolar. Então, 

Kátia, vocês fizeram muito bonito quando receberam, receberam da Chefe do 

Núcleo Metropolitana Sul esse ofício. E aí o ofício avisando vocês que o ensino 



médio noturno, em 2024, seria cessado no colégio. E vocês não concordaram e aí 

o Grêmio Estudantil chamou os alunos e fez uma ata, fez uma reunião, fez uma 

ata, mas fez, também, um documento, uma carta aberta. Uma carta aberta a toda 

a comunidade, uma carta aberta do Grêmio Estudantil, além da ata que já tinham 

feito com os estudantes. Os pais também correram contra o tempo, se reuniram 

com a direção do colégio, fizeram uma ata - pais, professores, estudantes -, 

dizendo que não concordam com o fechamento do ensino noturno. Também os 

pais escreveram uma carta de repúdio ao fechamento do ensino médio noturno, 

não concordaram. Mas os pais, os estudantes, os professores, a direção, todo 

mundo se reuniu e fez mais: fez um abaixo-assinado, com 292 assinaturas, 

dizendo que o fechamento do ensino noturno, especificamente o ensino médio 

noturno, no Colégio Estadual do Campo Professora Kamilla Pivovar da Cruz é 

inaceitável, porque retira o direito do estudante trabalhador que durante o dia 

precisa trabalhar e que muitos moram a mais de 30 quilômetros do colégio, e não 

tendo a oferta do ensino médio noturno ficarão excluídos da escola, não 

continuarão com seus estudos. E este colégio é um colégio premiado, os seus 

mais de 700 alunos com seus familiares, com os funcionários de escolas, com 

professores, com a equipe pedagógica e com a direção promovem muitas 

atividades. É na área de esporte, da cultura, do debate sobre a importância da 

agricultura na vida daquela comunidade. É uma escola viva, uma escola que dá 

orgulho ao município. O Município de Tijucas do Sul tem dois colégios. Têm 

municípios que têm menos habitantes do que Tijucas do Sul, Deputada Luciana 

Rafagnin, e têm quatro, cinco colégios. Lá conta com apenas dois colégios e 

cessar o noturno é inadmissível. Eu não consigo ler aqui todos os documentos que 

chegaram a esta Assembleia e foram entregues, inclusive, ao Deputado Hussein 

Bakri, que imediatamente acolheu a demanda da comunidade, telefonou para o 

Secretário de Educação e o Secretário de Educação deve dar uma resposta ainda 

hoje à comunidade sobre este ofício, que é um ofício que a comunidade rejeitou, o 

ofício que propõe o fechamento do ensino noturno lá em Tijucas do Sul, lá nesse 

colégio. Vou ler porque está mais resumido o abaixo-assinado, porque ele reúne 

toda a comunidade escolar. Está aqui, então, um documento com a assinatura 



para além da comunidade escolar, tem assinatura da população como um todo: 

dos estudantes, dos pais, dos professores, dos vereadores, enfim, da comunidade 

como um todo. Abaixo-assinado. Colégio Estadual do Campo Professora Kamilla 

Pivovar da Cruz. Recentemente, veio ao conhecimento público o possível 

fechamento do período noturno no ano de 2024. A medida está sendo tomada 

sem qualquer tipo de debate com a comunidade escolar, principalmente com os 

mais afetados pela mesma, os estudantes. Nesse sentido, torna-se claro que essa 

imposição do fechamento do noturno não leva em conta as particularidades, e 

muito menos os direitos dos alunos trabalhadores a terem a possibilidade de 

estudarem e trabalharem simultaneamente. Sabemos que, ao longo dos anos, 

nossos professores, alunos e a comunidade têm se esforçado como podem para 

melhorar os índices de nossa escola. Mesmo que ainda não tenhamos conseguido 

atingir uma melhoria significativa, não é fechando o período noturno que irá fazer 

com que consigamos. Precisamos é da escola aberta e o apoio do Estado, da 

diretoria, dos profissionais de educação; necessitamos melhorar nossa escola e 

não acabar com ela. Fechar um período não é a saída. Fechar esse período é 

negar o nosso direito a estudar, é colocar em risco adolescentes e jovens, que 

terão que escolher entre estudar e trabalhar. Fechar o noturno é negar aos alunos 

trabalhadores sua própria educação, é dificultar ainda mais as suas vidas e fazer 

eles terem que escolher entre o estudo e o trabalho. Não aceitaremos o 

fechamento do período noturno e vamos abrir amplo diálogo com a comunidade 

escolar, incansavelmente. Exigimos que o período se mantenha aberto e estamos 

dispostos a nos mobilizar o quanto for necessário. Por isso, precisamos da sua 

ajuda assinando este abaixo-assinado e dizendo não ao fechamento do noturno 

no Colégio Estadual do Campo Professora Kamilla Pivovar da Cruz. Então, aqui 

está sintetizada a vontade da comunidade, a vontade das lideranças de Tijucas do 

Sul. Recentemente, a Câmara de Vereadores promoveu com a comunidade uma 

audiência pública e nela, também, ficou manifestada a vontade da população de 

manter o ensino noturno aberto. E tem um pedido ainda maior, que é: além de 

manter, autorizar o funcionamento, aliás, a matrícula, porque o funcionamento já 

existe, a matrícula do primeiro ano em 2024, porque este ano não tem o primeiro 



ano, mas tem demanda, tem estudantes, tem estudantes na fila esperando para 

ingressar no colégio. Então, um outro pedido é para que possa ter também o curso 

subsequente, aquele estudante que já terminou o ensino médio para fazer curso 

profissionalizante. Então, ao contrário de fechar, é preciso ampliar, atender mais e 

melhor a comunidade que fica lá na Lagoa, que é uma comunidade rural, distante 

da sede, e que atende mais de 700 alunos. Parabéns à comunidade escolar. 

Parabéns aos vereadores e vereadoras e à comunidade como um todo. Parabéns, 

professores e professoras. Parabéns, estudantes. Parabéns, pais e mães. Contem 

com a Assembleia Legislativa a favor da educação, a favor do ensino noturno. 

Então, Sr. Presidente, fica aqui o registro e, agora, quero tratar de um outro tema. 

Deputado Renato Freitas (PT): Posso fazer só um aparte, rapidamente, Lemos? 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Sim, Deputado. 

Deputado Renato Freitas (PT): Gostaria de engrossar o coro daqueles que 

valorizam o ensino noturno. Fui um jovem trabalhador que, enquanto era 

empacotador no mercado, estudei no ensino médio noturno, no colégio Tenente 

Sprenger, em Pinhais, e devo muito a essa oportunidade que me foi dada pelo 

Estado, porque se tivesse que trabalhar apenas, sem condições de estudar no 

contraturno, com certeza hoje não seria Deputado Estadual. Agradeço aos 

professores, às escolas e aos governos que mantém e fortalecem a possibilidade 

do ensino noturno. Obrigado. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eu que agradeço o aparte de V.Ex.a. Isto 

amplia aqui a nossa fala. Então, muito obrigado pelo aparte. Também sou 

testemunha, Deputado Renato Freitas, de que o ensino noturno é importante. Eu 

fiz desde a quinta série do ensino fundamental no noturno, e fiz o ensino médio 

também no noturno, e se não fosse no noturno não poderia ter estudado. Então, é 

verdadeiro o que V.Ex.a afirma e é verdadeiro o que os estudantes, os pais, o 

diretor da escola e a comunidade colocam nesses documentos. É verdadeiro. Se 

retirar o ensino noturno, vários desses jovens não terão a oportunidade de 

estudar, ficarão excluídos da escola, e isso não pode acontecer porque é um 

direito que tem que ser assegurado a toda população de estudar. Por isso, 



também vamos tomar como exemplo a luta deste colégio, porque temos outros 

colégios no Paraná ameaçados também de fechar o período noturno. Também 

aqui vamos estender aos demais colégios esse pedido trazido aqui pelo Colégio 

Estadual do Campo Professora Kamilla Pivovar da Cruz, vamos estender a todos 

os colégios do Paraná que estão ameaçados de terem o ensino noturno fechado, 

negando aos jovens o direito de estudar à noite, àqueles que precisam trabalhar 

durante o dia. Então, fica aqui registrado também esse apelo ao Secretário da 

Educação e ao Governador do Paraná para que não façam essa crueldade, que 

não neguem o direito da nossa juventude de estudar no período noturno. Quero 

então aqui, mais uma vez, cumprimentar a população de Tijucas do Sul que apoia 

incondicionalmente a luta dos estudantes. Conte também com o nosso apoio 

incondicional a essa luta, que é uma luta santa, uma luta justa. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – PSD): Ainda no horário do Grande 

Expediente, com a palavra Deputado Artagão Júnior. O Deputado Artagão não 

está presente, passamos então ao Horário das Lideranças. Com a palavra o 

Deputado Nelson Justus. 

DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, que 

vivemos dias sombrios nesta semana ninguém tem dúvidas, não só no mundo, 

mas aqui também no nosso Estado, com esse excesso de chuvas, com essas 

tempestades que assolam os nossos municípios e que criam situações das mais 

difíceis, das mais preocupantes, principalmente com aquelas pessoas que mais 

precisam, menos abastadas. Portanto, o Governo, através de toda sua equipe, 

tem feito o que pode, os Prefeitos, os Vereadores, os Deputados e a sociedade 

como um todo, correndo atrás, hipotecando a sua solidariedade e fazendo aquilo 

que é possível para minimizar o sofrimento de todos. A par de tudo isso, que gosto 

de dizer que vivemos de bons e maus momentos, tenho que usar um pouco deste 

momento para dizer que o nosso Litoral, e especificamente a minha cidade, teve 

um extraordinário momento na última sexta-feira, onde o Governador Ratinho e 

toda sua equipe, acompanhado ainda dos nossos companheiros Deputados 

Alexandre Curi, Hussein Bakri, o Alisson, o Denian e a Deputada Cloara, que lá 

estiveram para prestigiar finalmente o lançamento efetivo e o bate-estaca feito 



pelo Governador Ratinho para que tivéssemos, agora sim, o início oficial do nosso 

canteiro de obras. Claro que isso após a derrubada da liminar pelo nosso 

Desembargador Fernando Quadros, que tive o cuidado de ler toda a sua sentença 

e a maneira muito clara com que ele deixa do prejuízo econômico para todo o 

Estado, o prejuízo da saúde para o município de Guaratuba foi extraordinário 

durante essas diversas paralisações. Importante destacar na própria sentença do 

Desembargador a iniciativa do Prefeito, que teve a oportunidade de decretar 

estado de calamidade pública em virtude do caos que as balsas, em outras 

épocas, criaram para nós. Não vou aqui entrar em detalhes, mas pode ter certeza, 

Deputado Hussein Bakri, que, confidenciado para mim por uma autoridade do 

Estado, teríamos salvo pelo menos, nos últimos dias, uma vida se tivéssemos lá a 

ponte. Não foi possível salvarmos uma vida, Presidente Turini, V.Ex.ª que é 

médico, em virtude da cerração e da precariedade para fazermos a transferência 

do nosso paciente. Por essa razão é que tenho que ficar feliz, até ao exagero da 

minha emoção, ao passar por uma verdadeira festa que, com toda a chuva, 

aconteceu na última sexta-feira. O nosso Governador Ratinho, mais uma vez, 

cumpre a sua palavra, demonstrando a sua coragem, a sua ousadia, a sua 

persistência em levar para o nosso Litoral a tão decantada ponte sobre a Baía de 

Guaratuba. Ao tempo em que, Deputado Romanelli, Deputado Leprevost, que são 

por muitas vezes participantes da Banda de Guaratuba, o Prefeito decreta que seu 

último verso seja alterado para: Quem cai, a gente derruba; quem não cai, a gente 

segura. Sai da frente, que vai passar, em primeiro lugar, a Ponte de Guaratuba. 

Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – PSD): Registramos a presença 

em nossa Casa do Prefeito de Boa Vista da Aparecida, Sr. Leonir, e do Vereador 

Valdir Manzani, por solicitação do Deputado Gugu Bueno; e também do Vereador 

de Moreira Sales, Sr. Nardinho, por solicitação do Deputado Romanelli. Sejam 

sempre bem-vindos a esta Casa. Com a palavra, no horário do PSD, Deputado 

Gugu Bueno. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Senhor Presidente, antes de falar do assunto 

que me trouxe a esta tribuna nesta tarde, é evidente que preciso agradecer as 



milhares de mensagens de carinho e de preocupação que recebi desde sábado. 

Como é de conhecimento público, sexta-feira, à noite, acabamos nos envolvendo 

em um grave acidente lá perto de Alto Piquiri, retornando para Cascavel depois de 

uma agenda no Noroeste do Estado. Graças a Deus, estamos muito bem, apesar 

da gravidade do acidente. Então, quero agradecer toda a recepção carinhosa dos 

colegas, as preocupações manifestadas, mas acima de tudo agradecer o carinho 

da população do Paraná, porque foram milhares e milhares de mensagens 

perguntando como estávamos, orando, rezando por nós. Então, fica aqui este 

registro. E dizer que Deus está literalmente no comando e nos livrou desse 

gravíssimo acidente na sexta-feira à noite. Registro o nosso agradecimento. 

Estamos mais vivos do que nunca para trabalhar pelo nosso Paraná, pelos nossos 

municípios e pela nossa gente! Mas, Sr. Presidente Tercilio, o que me traz à 

tribuna hoje é porque na semana passada ouvi atentamente a denúncia feita da 

tribuna do lado de lá pelo nosso Líder da Oposição, Deputado Requião Filho, 

sobre espionagens no Governo Ratinho Júnior, quase um filme de James Bond. 

Mas, confesso que fiquei impressionado pela repercussão que aconteceu do fato, 

dias e dias, matérias, redes sociais, e acredito que o fato tomou uma grande 

proporção, e fui pensar sobre o que ocasionou toda essa grande repercussão. 

Primeiro é bom estabelecer o fato. O fato é muito simples, direto e objetivo. O 

Estado do Paraná, através da Secretaria da Segurança Pública, comprou um 

software de inteligência para a nossa Polícia Civil utilizar nas investigações 

policiais autorizadas pela Justiça. Mas é só isso? É só isso. Esse é o fato. Essa é 

a verdade nua a crua! É singela a verdade de certa maneira. A Polícia Civil tem um 

software de inteligência para usar em investigações policiais com a autorização da 

Justiça. Isso é o fato, essa é a realidade, mas atrás ou na frente dessa realidade 

há toda uma fantasia. Toda uma fantasia! O fato: Não há nenhum indício, 

absolutamente nenhum indício que sustente o uso irregular ou indevido dessa 

tecnologia. A Controladoria-Geral do Estado não tem absolutamente nada a ver 

com isso. Esse software é de uso da nossa Polícia Civil. Eu diria assim: só tem 

uma classe de gente que deve estar preocupada com isso no Paraná. Quem são? 

Os bandidos. Saibam os senhores que temos na Polícia Civil o que há de melhor 



no mundo para investigar bandido. Simples! Esse é o fato simples, a verdade nua 

a crua. Mas é claro que aí há toda uma narrativa. E vendo toda essa narrativa, a 

grande repercussão, perguntei-me o que poderia estar atrás de tudo isso, e 

cheguei a uma simples conclusão: É um caso de desvaneio excessivo. Por quê? 

Existem algumas pessoas que preferem não viver a realidade, elas preferem viver 

a fantasia, porque a fantasia é sempre mais interessante. E no Estado do Paraná 

a realidade é muito simples: temos um Governo sério, trabalhador e transparente. 

Aliás, o único Estado da Federação que recebeu o Selo Diamante no Programa de 

Transparência de Gestão Pública do Brasil, nacional. Único Estado que tem o Selo 

Diamante em transparência é o Estado do Paraná. Ah, não, mas a fantasia é mais 

interessante. Vamos imaginar que o nosso Governador é um gângster perigoso, 

que gosta de investigar os seus adversários, que anda com maleta israelita, que 

anda investigando noite e dia o hoje, o amanhã e o ontem dos seus adversários. 

Lógico que a fantasia, como diria, vende mais jornal. É evidente que vende mais 

livros, é mais interessante, mas a realidade é uma só: o nosso Governador 

Ratinho Júnior não tem tempo para perder com essas bobagens, com essas 

baboseiras. Não posso admitir que o nosso Governador, em um momento histórico 

do Estado do Paraná, como foi o início da obra da Ponte de Guaratuba, tem que 

ficar 10 minutos respondendo sobre uma fantasia, absolutamente uma fantasia, 

que é até difícil de você rebater de tão fantasiosa que é, porque é difícil você falar 

sobre o que não existe. Volto a dizer: o que existe é que a nossa Polícia Civil tem 

um software de inteligência que utiliza em investigação policial autorizada pela 

Justiça. Então, Sr. Presidente, eu precisava, me senti na obrigação, porque 

confesso a V.Ex.a que pensei muito. Falei: Meu Deus, mas olha à proporção que a 

coisa está chegando! Tomou essa proporção. Eu precisava entender tudo isso. 

Deputado Delegado Tito Barichello (UNIÃO): Deputado Gugu, o senhor me 

daria um aparte? 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Pois não, Deputado Tito. 

Deputado Delegado Tito Barichello (UNIÃO): Parabéns pelas palavras. Até 

porque a utilização de instrumentos de persecução penal de alta tecnologia é o 



que desejamos, é o que acontece com as melhores polícias de todo o mundo. 

Faço o relato como delegado que fui. Jamais, em tempo algum, qualquer 

investigação pode utilizar interceptação telefônica sem o devido mandado judicial. 

Isso é um absurdo, é desvaneio, é falta de contato com a realidade. Parabéns, 

pelas palavras. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Obrigado pela sua participação, Deputado 

Tito. Então, Presidente, vou encerrando dizendo isso. Com todo respeito, o nosso 

Governador Ratinho Júnior, no ritmo de que as coisas estão no Estado do Paraná, 

não tem tempo para perder com esse tipo de fantasia. O nosso Governo é sério, 

trabalhador, transparente. Repito, o único Estado da Federação que tem o Selo 

Diamante em Transparência Pública e assim continuará. Rogo aos nossos colegas 

que possamos gastar menos energia com fantasia e vamos ver, nos colocar à 

disposição como podemos ajudar o Paraná a continuar crescendo, 

desenvolvendo, se tornando esse grande Estado, hoje, pela graça de Deus, a 

quarta economia da nossa Federação. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança do PT, 

com a palavra o Deputado Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as 

Deputadas, todos que acompanham nossa Sessão, quero cumprimentá-los. Quero 

mais uma vez, aqui, em nome do bloco PT/PDT, estender a nossa solidariedade a 

toda a população afetada pelas fortes chuvas dos últimos dias, que trouxeram 

muito prejuízo a muitas famílias em todo o estado. Têm regiões que receberam 

muito mais chuva do que o normal. Já estava o solo encharcado e ao receber um 

volume muito maior de chuva do que o normal: enchentes e um prejuízo enorme. 

Prejuízo na lavoura, na agricultura; prejuízo também nas cidades. No final de 

semana, desde sábado de manhã, muitas lideranças mandando vídeos, 

mandando fotos, pedindo socorro. É importante que a Assembleia Legislativa junto 

com o Governo do Estado e, também, com o Governo Federal façam uma 

força-tarefa para socorrer. Temos comunidades que estão isoladas, porque as 

pontes se foram, os bueiros também foram levados pela correnteza. Tivemos 



também em alguns municípios, já há alguns dias, temporal que destelhou casas, 

que quebrou também coberturas, e nós precisamos de uma força-tarefa. Não 

basta sermos solidários, precisamos mais do que ser solidários, precisamos de 

ações, e podemos e devemos em um esforço conjunto atender aquilo que é mais 

urgente. Por exemplo, vários prefeitos pedindo óleo diesel, pedindo tubos, para 

fazer o primeiro socorro, que é reabrir estradas, reconstruir bueiros e fazer com 

que a comunidade seja interligada uma a outra. Então, é preciso que corramos 

contra o relógio. Evidentemente, estamos orientando todas as lideranças que nos 

procuram para que o prefeito ou a prefeita faça, o mais rápido possível, o Decreto 

declarando emergência para mandar para o Governador, para ele fazer o Decreto 

também, homologando e reconhecendo esses decretos municipais, abrindo assim 

as portas para que as demandas sejam acolhidas pelo Governo do Estado. Isso é 

importante, porque com esse Decreto se abrem portas também no Governo 

Federal. É importante também a solidariedade da população como um todo, para 

além do Poder Público. Aqueles e aquelas que puderem fazer a sua contribuição 

socorrendo essas famílias, que já estão há dias, algumas famílias há dias fora de 

casa e que perderam parte ou tudo o que tinham. Então, a solidariedade é muito 

importante. Vejo que têm muitas pessoas fazendo esse ato de solidariedade, mas 

é preciso fazer mais do que fizemos até agora. Deputado Renato. 

Deputado Renato Freitas (PT): Obrigado pelo aparte, Professor Lemos. É 

necessária uma mobilização intensa e imediata em prol de todas as famílias que 

estão perdendo tudo o que têm, ou daqueles pequenos agricultores que estão 

tendo um grande prejuízo na lavoura. Sobretudo, é necessário exigir do poder 

público políticas mediatas de médio e longo prazo que tenham capacidade de 

planejamento e prevenção das enchentes. Ora, Renato, a enchente é um 

fenômeno da natureza, fora do controle dos homens e, por isso, não é questão de 

Governo, de cobrar. Não. Não. Porque a chuva é natural e com a chuva ácida, 

nem tão natural assim, vemos dada a poluição do ambiente, mas as políticas e as 

obras de drenagem são previsíveis. Aqui em Curitiba sempre o bairro Parolin, por 

exemplo, alaga, o Caximba, a favela da Shalom, ali no Santa Cândida. Pânico, 

terror, lama. Os móveis simples de MDF, no outro dia, no sol, estufados; as 



crianças chorando; o pânico, a ansiedade, sempre com medo da mesma chuva. 

Sempre com medo da mesma chuva, sempre com medo de perder novamente 

tudo o que têm. Olhando para o céu e não admirando as estrelas, sim temendo a 

próxima tempestade, a próxima enchente. Isso pode e deve ser evitado pelo poder 

público. Muito obrigado, Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eu que agradeço. 

Deputado Adão Litro (PSD): Um aparte, Deputado. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Sim, Deputado. 

Deputado Adão Litro (PSD): Boa tarde a todos. Quero dizer que estou 

plenamente sensível a essa situação das enchentes. O sudoeste do Paraná e 

oeste, a região sul, foram muito atingidos, os bairros, as agriculturas, os aviários, 

em Dois Vizinhos, Francisco Beltrão, Boa Esperança do Iguaçu, Cruzeiro. Toda a 

região do sudoeste, os 42 municípios foram atingidos, levando pontes. Até que 

hoje se encontra lá na região sudoeste o nosso Governador e toda a sua equipe 

técnica, que se deslocaram para lá para ver a situação de perto, e estou solidário 

a toda essa população atingida. Dizer que o Governador também nessa situação, 

todo o seu Governo, a máquina pública, está no sudoeste para agilizar a situação, 

agilizar a diminuir o sofrimento da população que foi atingida. Agradeço pelo 

aparte. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eu que agradeço, Deputado Adão Litro. 

Ficamos também à disposição, a nossa Bancada, o nosso Bloco PT/PDT se soma 

aos demais Blocos aqui e aos demais Partidos nesta Assembleia, para que 

possamos, o mais rápido possível, atender a nossa população. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini - PSD): Horário da liderança da 

Oposição, com a palavra o Deputado Requião Filho. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Presidente Tercilio, meus nobres colegas. 

Queria dizer, antes de mais nada, ao meu colega Gugu Bueno que esse negócio 

diamante, isso aí é para o programa do Alborghetti, do Cadeia, daquela época em 

que os repórteres faziam tocaia na frente dos motéis de Curitiba para depois 



extorquir os políticos. Isso para mim não me interessa neste momento. Esse 

negócio de vida pessoal, isso aí deixo para os outros, e deixo também todos os 

indícios do grampo, da espionagem marroquina e de como quiserem os senhores 

chamar, a cargo do Ministério Público Federal. Ah, mas a Polícia Civil tem um 

programa. Que bom que ela tem um programa! Não é isso que questiono. 

Questiono: quem utilizou esse programa? E não é só este programa, não é 

apenas um software que está sendo questionado, é mais de um. O que nós 

queremos saber é como a CGE, que é órgão, segundo o Governador, para cuidar 

da compliance, do Due Diligence, e outros termos lindos em inglês, que nada mais 

significam que o poder tem que fazer aquilo que está escrito na lei e não pode se 

desviar. Como é que pode um Estado que é campeão de transparência, que tem 

uma CGE tão boa, tão boa, não saber que um membro da CGE, um policial, é 

investigado justamente por acessar dados de maneira indevida para averiguar 

dados de outras pessoas. A CGE é tão boa que não sabia disso. A CGE é tão boa 

que não sabia que existem casos de nepotismo na Lottopar. Ou seja, essa CGE 

tão boa não sabe nada. E me perguntam: Mas vocês da Oposição estão com 

medo de terem sido grampeados? Não, não tem um Deputado da Oposição que 

tenha medo de ter sido grampeado. E a minha preocupação, muito maior do que 

com os meus colegas da Oposição, é com os Deputados da Base, que 

frequentavam e frequentam o Palácio Iguaçu; é com os Secretários de Governo, 

que podem ou não ter tido as suas conversas monitoradas pela CGE. Agora: 

Prove, Requião, que alguém foi grampeado. Quem tem que provar, quem vai atrás 

dos indícios, quem faz a investigação nesta Casa seria uma CPI, mas como a fila 

das CPIs desta Casa aqui vive lotada, fica agora a cargo do Ministério Público, da 

Polícia Federal, do Ministério Público Estadual, do Ministro da Justiça. Eles vão 

levantar os indícios que nós entregamos e vão fazer a investigação. Afinal de 

contas, o nosso trabalho é fiscalizar, trazer aqui denúncias que chegam a nós, 

colocamos as denúncias, e essas denúncias são depois investigadas. Pedidos de 

providência foram feitos. Quem vai investigar se o marroquino Mehdi Mouazen era 

ou não amigo do Ratinho é a polícia, não o Deputado. Quem tem que explicar qual 

é o currículo desse rapaz, que desde 2014 está aqui no Paraná e subiu 



rapidamente as escadas do poder, é o Ratinho. Quem nomeou ele por mais de 

uma vez foi o Ratinho, quem o levou para viajar para Dubai foi o Ratinho, não foi o 

Deputado Requião Filho, foi o Governador Ratinho Carlos Massa Júnior. Ele é que 

tem que explicar: por que esse rapaz estava lá na Corregedoria? Por que tem na 

Corregedoria um policial que está sendo investigado no inquérito policial militar? 

Quem usou, quem não usou os programas? Por que nós temos um prédio inteiro 

alugado a quase R$ 2 milhões, onde não se tem notícia de nada do Governo 

funcionando lá? E o nobre Governador, da primeira vez questionado, não sabia a 

resposta, mas hoje, em uma entrevista que parecia ter um script pronto para a 

entrevista, ele disse que aquele prédio foi alugado porque precisava 

emergencialmente colocar as pessoas que estavam aqui no Palácio do lado. O 

Baracat tem diversos andares e, nesse último final de semana, as câmaras do 

comércio local pegaram vans entrando e saindo, e trazendo móveis e levando, 

tem até recepcionista hoje lá, que não tinha na semana passada. Por que um 

prédio de quase R$ 2 milhões, locado durante nove meses, estava vazio, se era 

uma locação urgente? Por que esse prédio foi contratado primeiro a locação em 

uma Secretaria e depois para outra? São essas coisas que o Governo precisa 

explicar para nós o que está acontecendo. Se não tem problema, venham para o 

limpo. Se a transparência é a transparência diamante, platina, ouro, gold, ou o que 

for, venham para o limpo e expliquem para nós: Qual é o currículo do marroquino 

para estar à frente da CGE? Por que a CGE tem 120 pessoas trabalhando nela e 

essas 120 pessoas não trabalhavam no Edifício Baracat aqui em Curitiba? Se eles 

não tinham acesso a esse programa, abram os dados do software, dos dois 

programas, para sabermos quem acessou e de onde acessou. E se tem alguém 

que foi grampeado de maneira ilegal aí responde à justiça. Não é a mim, ao 

Requião Filho, não é à Rede Globo, não é à RIC. Não, à RIC não, porque a RIC 

sequer vai perguntar não é. Mas não é à imprensa que eles têm que responder, é 

à justiça. Deputado Arilson, por favor. 

Deputado Arilson Chiorato (PT): Deputado Requião, é importante fazermos um 

esclarecimento. Vi o vice-Líder do Governo aqui fazendo discurso, querendo 

confundir as pessoas, querendo associar e fazer um discurso do uso somente da 



Polícia Civil do equipamento de segurança pública, que é esse software. Temos 

que deixar claro: tem investigação intramuros e extramuros. Pelo que foi colocado 

pela imprensa, o modus operandi desse processo não é pelo mesmo software, ou 

pode ter sido por ele e por outro. E que há indícios claros há. E se o Governo não 

tem medo desse processo, quero fazer um desafio: vamos trazer o marroquino 

aqui para contar para nós aqui na Assembleia o que houve. Se o Governo não tem 

temor algum, vamos abrir um diálogo aberto para ele ser entrevistado de tudo o 

que está ocorrendo. Agora, não dá para ficar com discursos aqui querendo fazer 

politicagem com esse fato. Cabe ao Governo do Estado, a Secretaria responsável, 

ou ao próprio Governador, esclarecer o que está acontecendo, e se de fato houve 

uso irregular por software israelense, operador marroquino, ou de repente um 

idealista argentino, que se explique o que está acontecendo aqui. Nós temos 

relações muito estranhas neste Governo. No pedágio existiu uma relação 

argentina, agora na Copel parece que marroquina. Parece que esse Governo de 

fato não tem o DNA paranaense. Então, vamos colocar a Assembleia à disposição 

para ouvir aqueles que acham que tem que prestar esclarecimento. E uma coisa, 

Deputado Maurício, acho que deveríamos formular um pedido, em nome de toda a 

Oposição, para a Controladoria Geral, para a Procuradora da época se manifestar 

sobre software israelense. Qual era a posição dela na época? Se ela era a favor e 

mudou de opinião, se ela era contra e mudou de opinião, ou se teve inclusive a 

consulta à mesma. Obrigado pelo aparte. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): O que nós queremos saber é qual é a 

realidade. E vocês podem esperar do Governo não uma resposta sobre a 

realidade, mas ataques, porque quando acuado o ataque é a melhor defesa. E 

vocês podem ter certeza: vão atacar o mensageiro. Eles não vão explicar o 

software, não vão explicar o marroquino, não vão explicar nada, mas vão tentar 

denegrir talvez a minha imagem e da minha família, porque na falta de argumento 

eles partem para o ataque. Deputado Renato, um aparte. 

Deputado Renato Freitas (PT): Acho que é importante e fundamental fazer um 

esclarecimento. A tecnologia que existia até então para grampear e vigiar as 

pessoas necessitava imprescindivelmente de uma autorização judicial, um 



requerimento do juiz para a TIM, para a Vivo, para a Claro, para a OI, para as 

operadoras. Portanto, necessariamente passava pelo crivo judicial ou ao menos 

impunha essa necessidade, um grande obstáculo àqueles que gostariam e gostam 

e praticam… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini - PSD): Deputado Requião, um 

minuto para concluir. 

Deputado Renato Freitas (PT): … e praticam a espionagem. Agora, com esse 

software israelense não é necessário o requerimento para as operadoras, porque 

ele intercede no sinal e por isso consegue, em tempo real, saber onde você está e 

inclusive mandar mensagens no lugar do verdadeiro remetente. Ele 

potencialmente pode praticar muitos crimes. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Bom, como eu disse, o meu trabalho é 

fiscalizar, fazer a denúncia e cabe agora à Polícia Federal e ao Ministério Público  

fazer a investigação. Se a Casa quiser e se a Base do Governo quiser trazer esse 

trabalho para dentro da Alep, me coloco à disposição para ser relator de uma CPI 

sobre o caso. Aí temos algum pode,r… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – PSD): Para concluir, por favor. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): … aí teríamos um poder de polícia e 

investigação. Agora, denúncia feita, o meu papel é este. Fica na mão do Ministério 

Público Federal, Polícia Federal, Ministério Público Estadual e justiça saber como, 

onde e por que esse software foi utilizado. Era isso. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – PSD): Horário da Liderança do 

Governo, com a palavra o Deputado Hussein Bakri. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Boa tarde. Saudação a todos os colegas. 

Beira à xenofobia, se eu não tiver errado, “aquele marroquino”. Cara, tão chato 

isso. O cidadão naturalizado brasileiro. Gostem ou não gostem dele é um cidadão 

brasileiro. Cada vez que ouço vocês falarem, na minha opinião, vocês que 

defendem tanto isso, aliás é a pauta de vocês isso, beira à xenofobia. É a minha 

opinião, com todo respeito. O Governo já prestou, de forma bem tranquila e 



segura, Deputado Gugu Bueno e demais colegas, todos os esclarecimentos 

necessários acerca dessa questão, Polícia Civil. Vossas Excelências Deputado 

Delegado Jacovós e Delegado Tito sabem muito bem do que estou falando. Só 

utilizam esse instrumento com autorização judicial, o resto é conversa fiada, me 

perdoem, com todo respeito. Mas, ouvi aqui alguém falando em trazer pessoas 

para cá. Quero lançar um desafio aqui, um desafio público. Quero trazer um 

ex-Governador aqui que falou para mim: Me levem lá que vou contar quem fez 

grampo. Orlando Pessuti! Eu falo o nome, digo o nome, o nome da pessoa. Eu já 

pedi para dizer o nome, mas estou dizendo o nome: Orlando Pessuti. Foi gravado 

ele, a mulher dele, Adur e a mulher dele foram gravados. Foram gravados. Como 

é isso? Sistema guardião. Outra pessoa que pediu para vir aqui foi o Rasera: Vou 

até a Assembleia e vou dizer dos grampos. Então, gente, vamos parar com isso? 

Vamos tocar a nossa vida? Vamos cuidar de enchente? Vamos cuidar do Paraná 

destruído? Vamos cuidar das grandes causas do Paraná? Vamos parar com isso? 

Ontem, o Deputado Fadel falava no grupo da Base, com muita propriedade: 

Vamos criar uma força-tarefa aqui? Vamos cuidar dos municípios? E parabéns. 

Então, é isso. Vamos para com isso. Querem fazer política, vamos fazer em um 

momento adequado. A denúncia já foi feita, já está no Ministério Público Federal. 

O Ministério Público Federal que investigue. O nosso Governo tem toda certeza, 

absoluta certeza de que não tem nenhum problema quanto a esse assunto. Agora, 

retórica política, discurso cada um faz o que quer, respeitamos, é decisão de cada 

um, mas fiz um desafio aqui, se quiserem aceitar está lançado o desafio. Vamos 

falar de coisa boa? O Governo finaliza o projeto das universidades. Ainda que 

tenha havido um descompasso por conta do prazo, mas é desejo do Governo 

Ratinho Júnior fazer um projeto, Deputado Tercilio e demais que colocaram aqui 

essa discussão. Quero dizer aos colegas que, às vezes, não têm conhecimento 

dos fatos na sua totalidade, Deputado Evandro. O Governo do Paraná, através da 

Defesa Civil, e quero abrir um parêntese aqui: fantástico o trabalho da Defesa Civil 

no Paraná. Duvido que não tenha aqui um que reconheça. Coronel Fernando, 

Coronel Mello e toda a sua equipe. Prestativo, não tem hora, não tem momento. 

Precisa carregar colchão, precisa carregar, enfim, toda ajuda humanitária. Aí se o 



município fizer o dever de casa e inserir os dados no sistema tecnicamente todos 

vão poder participar de um recurso, agora, que foi liberado pelo Governador, de 

imediato, antes da chuva do final de semana, que vai ter que ser aumentado esse 

valor, era 30 milhões, mas, com certeza, teremos um acréscimo nesse valor, 

porque os 30 milhões não vão dar para nada, porque vai ser preciso muito mais 

recurso. Deputado Evandro, quer um aparte? 

Deputado Evandro Araújo (PSD): Deputado Hussein, agradeço a oportunidade. 

Não tenho dúvida da competência, da articulação, inclusive da rapidez da Defesa 

Civil. Estamos vendo a Defesa Civil presente nos locais desses episódios todos, 

Deputado Hussein. No entanto, há dias fizemos uma fala aqui a respeito desse 

assunto das enchentes, e penso que temos que olhar, claro, além da emergência, 

olhar de maneira estrutural, porque vamos continuar tendo episódios difíceis, 

teremos as chuvas do início do ano que vem, episódios que acabam ferindo e 

atingindo aquelas pessoas mais carentes do nosso Estado. Vimos pessoas que 

perderam casas, pessoas que ficaram feridas, prejuízos muito grandes, 

especialmente para aquelas pessoas que têm um poder aquisitivo menor. Vamos 

ter que pensar em uma solução, não sei se é pelo Fundo Estadual da Pobreza. Os 

municípios, talvez, vão ter que se preparar em relação a isso criando um Fundo 

Municipal. Vamos ter que socorrer essas famílias, porque do dia para a noite as 

pessoas estão perdendo tudo. E corremos em relação à emergência, a Defesa 

Civil tem dado conta, tem feito um trabalho extraordinário, só que estamos vendo 

cada dia mais que o prejuízo depois fica para as famílias que perderam tudo. Com 

certeza é uma fala oportuna sua da Defesa Civil. Temos que pensar juntos a 

respeito de uma solução ainda maior. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Agradeço V.Ex.a. Aprovamos um projeto 

aqui, todos os Deputados, independente de partido, que prevê um empréstimo do 

Banco Interamericano de um bilhão para fazer casas e de graça para a população 

que vive em áreas alagadas e nas encostas. É preciso agora que esse projeto 

avance e os prefeitos possam fazer parte. Então, agradeço e estamos à 

disposição. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini - PSD): Registramos a presença em 

nossa Casa do Vereador de São José dos Pinhais, Delegado Michel, por 

solicitação do Deputado Denian Couto. Registramos também o aniversário do 

Deputado Delegado Jacovós, no último dia 28. Vida longa! Senhores Deputados, 

recebemos algumas Mensagens do Executivo. Vamos ceder a palavra ao nosso 

1.º Secretário, Deputado Wilmar Reichembach, para que faça a leitura das 

mesmas. 

SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Reichembach – PSD): Recebemos ofícios, Sr. 

Presidente, Mensagens do Governo do Estado, do gabinete do Sr. Governador: 

Mensagem n.º 171/2023 do Governador do Estado, encaminhando para 

apreciação da Assembleia Legislativa Projeto de Lei (autuado sob o n.º 

904/2023) que institui o Programa Mãos Amigas; Mensagem n.º 173/2023 do 

Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa 

o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 905/2023) que altera a Lei n.º 13.666, de 5 de 

julho de 2022, que institui o Quadro Próprio do Poder Executivo, e dá outras 

providências; Mensagem n.º 174/2023 do Governador do Estado, encaminhando 

para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 

906/2023) que dispõe sobre as transferências obrigatórias de recursos do Estado 

o Paraná aos Municípios Paranaenses, para resposta à recuperação em áreas 

atingidas por desastres, cria o Fundo Estadual para Calamidades Públicas e dá 

outras providências. Era isso, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – PSD): Passamos à Ordem do 

Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), 

Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), 



Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro 

(PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), 

Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do Carmo (UNIÃO), 

Douglas Fabrício (CDN), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), 

Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), 

Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio 

Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Márcia 

Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), 

Matheus Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney 

Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Reichembach 

(PSD), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel 

Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer 

(UNIÃO) e Tiago Amaral (PSD) (51 Parlamentares); Deputado ausentes com 

justificativa: Evandro Araújo (PSD), conforme art. 97 inc. VI do § 3.º do regimento 

Interno (1 Parlamentar); Deputados ausentes sem justificativa: Doutor Antenor 

(PT) e Marcel Micheletto (PL) (2 Parlamentares).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 

Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 886/2023, do Deputado 

Alexandre Curi, que concede o título de Capital do Mel ao município de Arapoti; 

Autuado sob o n.º 887/2023, do Deputado Luis Corti, que estabelece o Dia 

Estadual da Habitação, a ser comemorado anualmente no dia 14 de maio; 

Autuado sob o n.º 888/2023, do Deputado Luis Corti, que proíbe a reconstituição 

do leite em pó de origem importada para venda como leite fluído no Estado do 

Paraná e estabelece sanções aos infratores; Autuado sob o n.º 889/2023, do 

Deputado Denian Couto, que concede o título de utilidade pública ao Instituto para 

o Desenvolvimento do Turismo e Projetos Estratégicos – IDESTUR, com sede no 

município de Foz do Iguaçu; Autuado sob o n.º 890/2023, do Deputado 

Batatinha, que denomina Mario Ferreira Ramalhais o trecho da PR-474 que liga o 

município de Anahy à BR-369; Autuado sob o n.º 891/2023, do Deputado 

Batatinha, que institui a Campanha ID Jovem, anualmente, a ser comemorada na 



quarta semana de setembro; Autuado sob o n.º 892/2023, dos Deputados Ana 

Júlia e Alexandre Curi, que institui a Semana Estadual das Juventudes, a ser 

realizada anualmente na semana do dia 12 de agosto; Autuado sob o n.º 

893/2023, do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de Cidadão 

Honorário do Estado do Paraná ao Senhor Alceu Elias Feldmann; Autuado sob o 

n.º 894/2023, do Deputado Tiago Amaral, que denomina José Carlos Schiavinato o 

trevo da PR-317 com a PR-218, no município de Iguaraçu; Autuado sob o n.º 

895/2023, do Deputado Anibelli Neto, que declara Patrimônio de Natureza Cultural 

e Imaterial do Estado do Paraná a procissão solene em homenagem à Nossa 

Senhora do Rosário do Rocio do município de Paranaguá; Autuado sob o n.º 

896/2023, do Deputado Anibelli Neto, que declara a data magna do Estado do 

Paraná no dia 15 de novembro dedicado à Nossa Senhora do Rocio, a Padroeira 

do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 897/2023, do Deputado Anibelli Neto, 

que insere no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná o Dia Estadual de 

Luta Pelos Direitos das Pessoas com Doenças Falciformes, a ser celebrado 

anualmente na data de 27 de outubro; Autuado sob o n.º 898/2023, do Deputado 

Cobra Repórter, que institui o Dia Estadual da Cultura Libanesa, objetivando a 

valorização dos imigrantes libaneses e das múltiplas expressões culturais do 

Líbano no âmbito territorial do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 899/2023, da 

Deputada Maria Victória, que concede o título de utilidade pública ao Instituto 

Cultural Ingá, com sede no município de Maringá; Autuado sob o n.º 900/2023, 

do Deputado Delegado Tito  Barichello, que institui a Política Estadual das Casas 

de Apoio para Portadores de Transtornos Mentais no Paraná; Autuado sob o n.º 

901/2023, do Deputado Luis Corti, que dispõe sobre procedimentos obrigatórios 

de alerta e prevenção de acidentes em caso de abertura de comportas de 

vertedouros de barragens; Autuado sob o n.º 902/2023, dos Deputados Renato 

Freitas, Doutor Antenor, Luciana Rafagnin, Ana Júlia, Professor Lemos e Goura, 

que institui o Programa de Atenção a Saúde Sexual e Reprodutiva das mulheres 

em situação de rua no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 903/2023, dos 

Deputados Fábio Oliveira e Hussein Bakri, que altera o §2.º do art. 5.º e a alínea 

“G” do inciso I do art. 6 da Lei n.º 14.260, de 22 de dezembro de 2003, que 



estabelece normas sobre o tratamento tributário pertinente ao Imposto Sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 

Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pela ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Hussein. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Quero saudar os alunos do Colégio 

Estadual do Campo Professora Kamilla Pivovar da Cruz e dizer que estamos muito 

empenhados em resolver essa questão. Sejam muito bem-vindos a esta Casa. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhoras Deputadas e 

Sr.s Deputados, de comum acordo aqui entre as lideranças, foi tomada a decisão 

que, em função da precariedade das estradas e dos problemas causados pelas 

enchentes no Interior do Paraná, vamos fazer a Sessão da tarde amanhã pela 

manhã, já acordado com as Comissões Permanentes da Casa, CCJ e demais 

Comissões, para análise de Projetos do Governo. E a Sessão Ordinária inicia às 

10 horas de terça-feira. E inclusive teremos a Sessão antecipada da quarta-feira 

também. Ok? 

Passamos aos Itens da pauta. 

ITEM 1 - 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 779/2021, de autoria do Deputado 

Evandro Araújo, que altera a Lei n.° 11.258, de 21 de dezembro de 1995, que cria 

o município e Rio Branco do Ivaí, com território desmembrado dos municípios de 

Grandes Rios e Rosário do Ivaí, com sede na localidade do mesmo nome. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Fiscalização da Assembleia 

Legislativa e Assuntos Municipais. Em discussão. Em votação. Como encaminham 

o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Como votam os 

Deputados Gugu, Alexandre Curi, Ana Júlia, Arilson Chiorato, Batatinha, Jacovós, 

Maria Victoria, Nelson Justus, Reichembach e Requião? Votação encerrada. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Questão de ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Questão de ordem, 

Deputado Gugu Bueno. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): A Comissão de Obras tinha marcado para 

amanhã cedo a sabatina da indicada do Governador Ratinho Júnior para uma das 

diretorias da Agepar. Já estou comunicando aos nossos Deputados que, em 

virtude da mudança do horário da Sessão, remarcaremos a sabatina para semana 

que vem. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do 

Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, 

Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, 

Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio 

Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (46 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Ana Julia, Arilson Chiorato, Batatinha, Dr. Antenor, Marcel Micheletto, 

Marcio Pacheco e Requião Filho (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 779/2021. 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Romanelli. 



DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Considerando que houve a 

mudança do horário da Sessão de amanhã, fica cancela da reunião dos Líderes. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. 

ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 359/2022, de autoria dos Deputados 

Soldado Adriano José e Alexandre Curi, que denomina Gilberto Rezende de 

Carvalho o trecho da PR-082 entre o município de Bom Sucesso e o município de 

Ivaiporã. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, 

Transportes e Comunicação. Substitutivo geral da CCJ. Vamos submeter ao voto o 

Substitutivo Geral. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os 

Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”. 

DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Senhor Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Ney. 

DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Apenas para parabenizar o Deputado 

Gugu Bueno, que, pelas fotos que vi, agora precisa comemorar aniversário duas 

vezes por ano: no dia do aniversário dele de nascimento e no dia 28 de outubro. 

Porque eram terríveis as fotos que vi e estou muito feliz de ver o Deputado aqui 

intacto. Que bom que o senhor foi protegido por Deus, Deputado Gugu. Todos 

ficamos muito felizes pela sua proteção. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Esse é o desafio 

permanente, constante, diário, noturno de todos os Deputados que correm pelo 

Paraná. Nós não temos horário para nada. Esse acidente que aconteceu com o 

Deputado Gugu foi à noite, com neblina, um caminhão na contramão. Portanto, 

aqueles que imaginam que os Deputados não têm uma vida intensa de trabalho, 

tanto os Deputados quanto as Deputadas, é só acompanhar o dia a dia no Interior 

do Paraná, todos os finais de semana. O Gugu, graças a Deus, está aqui intacto. 

Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, 



Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora 

Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. 

Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu 

Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor 

Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado 

Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (46 Deputados); Não 

Votaram: Ademar Luiz Traiano, Artagão Junior, Batatinha, Dr. Antenor, Marcel 

Micheletto, Marcio Pacheco, Nelson Justus e Renato Freitas (8 Deputados).] Com 

46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo 

Geral. 

ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 120/2023, de autoria do Deputado 

Matheus Vermelho, que institui o Dia Estadual de Conscientização, Prevenção e 

Combate à Retinopatia Diabética, a ser realizado anualmente no dia 14 de 

novembro. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Saúde Públicas. Emenda 

da CCJ. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão 

o Projeto. 

DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Para encaminhar, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, 

Deputado Matheus Vermelho. 

DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Senhor Presidente, o presente Projeto 

busca conscientizar toda a sociedade em relação à retinopatia diabética. Segundo 

um estudo publicado em 2019 pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia, a doença 

é responsável por 4,8% dos casos de cegueira em todo o mundo, 37 milhões. 

Então, 1 milhão e 800 mil pessoas ficam cegas por causa da retinopatia diabética. 

Ainda segundo o estudo, tratamentos precoces podem reduzir em até 90% o risco 

de perda visual dessas pessoas. É um índice muito grande. O dia 14 de novembro 

é o Dia Mundial da Diabetes. No Paraná, em razão das Leis Estaduais n.ºs 16.053 



e 18.495, anualmente, entre os dias 9 e 18 de novembro, são realizadas diversas 

ações sobre a diabetes, mas que acabam não dando destaque para esse 

gravíssimo problema que é a retinopatia diabética. Comprovadamente, a 

informação é um forte aliado na promoção da saúde pública. Nesse sentido, esta 

proposição busca propagar a informação para conscientização e prevenção ao 

combate da retinopatia diabética, a fim de reduzir o número de pessoas que têm a 

perda de visão em razão dessa doença. Além de beneficiar diretamente os 

cidadãos, a medida impacta positivamente também em todo sistema público de 

saúde, já que com a conscientização da doença haverá uma redução no 

agravamento dos casos e, consequentemente, reduzirá os custos do sistema 

público de saúde, nas intervenções de média e alta complexidade oftalmológica. 

Eu, Presidente, não conhecia essa doença, mas sou diabético. A convite da minha 

esposa, hoje presente aqui, que é formanda de medicina pela Faculdade Unipar, 

eles apresentaram um TCC sobre esse tema, que achei muito relevante, e que o 

tema poderia ser trazido para cá e ser feita alguma coisa em prol da 

conscientização dessa doença. Está aqui a Suelen Cristina de Jesus Maria, minha 

esposa, a Joana de Angelis, o Gutemberg Lopes de Oliveira e a Priscila Luzia 

Pereira Nunes, que são os formandos. Quero parabenizar todas as faculdades do 

Paraná, em especial a Unipar, através dos professores Dr. Augusto Legnani Neto 

e do orientador do TCC Dr. Eguimar Roberto Martins, por terem escolhido esse 

tema de imensa relevância para sociedade. Parabéns tanto aos coordenadores da 

universidade quanto aos formandos. Obrigado, Sr. Presidente, e peço apoio a 

todos os Deputados, os Pares aqui presentes. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Parabéns, Deputado Matheus. Peço o voto 

“sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Matheus,  fico 

feliz com o seu Pojeto, até porque tenho uma filha médica oftalmologista que todos 

os dias faz uma fala tanto no Instagram, na TV Beltrão e também na Rede Globo 

da região sudoeste do Paraná sobre diversos temas, e esse é um dos mais 



importantes. Deputado Luís Corti, seu voto, Deputado Artagão, Deputada Cristina, 

Deputado Do Carmo. Deputado Goura, V.Ex.a vai votar? Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara 

Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, 

Denian Couto, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia 

Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein 

Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia 

Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson 

Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião 

Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, 

Thiago Buhrer e Tiago Amaral (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Artagão Junior, Batatinha, Do Carmo, Dr. Antenor, Luiz Claudio Romanelli, 

Marcel Micheletto, Marcio Pacheco e Renato Freitas (9 Deputados).] Com 45 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

120/2023. 

Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda. Em votação a 

Emenda. Como encaminham o voto, Sr.s Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Hussein, 

Deputado Alisson, Deputado Artagão, Deputado Jacovós. Vota “sim”? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, alguma coisa está 

acontecendo aí. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Ricardo Arruda. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Não sei se é do outro mundo, mas… 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): O seu voto é “sim”, 

Deputado Hussein? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pois é, mas aparece registrado com 

sucesso aqui, Presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Agora, ok. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Agora apareceu de novo. 

DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): São as fortes chuvas, Deputado. Fique 

tranquilo, logo passa. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli 

Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, 

Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de 

Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, 

Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano 

José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (42 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Luiz Traiano, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Del. 

Jacovós, Do Carmo, Dr. Antenor, Luiz Claudio Romanelli, Marcel Micheletto, 

Marcio Pacheco, Renato Freitas e Ricardo Arruda (12 Deputados).] Com 42 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda. Quarenta e 

três votos, com o voto do Delegado Jacovós. Está aprovado. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Presidente, por favor, coloque o voto 

“sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Quarenta e quatro, com 

o voto do Deputado Ricardo Arruda também. Está aprovada a Emenda. 

ITEM 4 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 193/2023, de autoria do Deputado 

Ademar Traiano e da Deputada Cristina Silvestri, que denomina Coronel Anselmo 

José de Oliveira a 4.ª Companhia da Polícia Militar de Prudentópolis. Pareceres 

favoráveis da CCJ e Comissão de Segurança Públicas. Em discussão. Em 

votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, 

estou encerrando a votação. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, 

Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, 

Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, 

Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, 

Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio 

Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (42 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Del. Jacovós, Do Carmo, 

Dr. Antenor, Goura, Luiz Claudio Romanelli, Marcel Micheletto, Marcio Pacheco e 

Renato Freitas (12 Deputados).] Com 42 votos favoráveis e nenhum voto 

contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 193/2023. Quarenta e três votos, 

com o voto do Deputado Delegado Jacovós. Está aprovado o Projeto. 

ITEM 5 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 376/2023, de autoria do Deputado 

Artagão Junior, que denomina Dr. Luiz Antônio Leprevost o trevo da PR-418, 

rodovia do Contorno Norte de Curitiba, no cruzamento com a Avenida Manoel 

Ribas, no município de Curitiba. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de 

Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Substitutivo geral a CCJ. Em 

discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Paulo Gomes, 

seu voto. 

DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Travou o sistema aí. 

DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Travou, Presidente. 

DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Está travado. Está travado. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Quem vota “sim”? Paulo 

Gomes, Cobra… 

DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Matheus Vermelho. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Goura, Gilberto Ribeiro, 

Alisson, Romanelli. Romanelli votou já. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Presidente, faz simbólico. Os que forem 

“não”… 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Está bom. É que já está 

no painel aqui, já está a votação. 

DEPUTADA CANTORA MARA LIMA (REP): Mara Lima “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada. 

Vamos lá então. Adão Litro votou, não há o que registrar. Quem mais aí? 

DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Deputado Denian. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Douglas votou também. 

DEPUTADA MARLI PAULINO (SD): Marli Paulino. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Denian, ok. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Ricardo Arruda. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ricardo Arruda, ok 

também. 

DEPUTADA MARLI PAULINO (SD): Marli Paulino. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Quem mais? 

DEPUTADA MARLI PAULINO (SD): Marli Paulino. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada Marli. Ah, já? 

DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Luís Corti, Sr. Presidente. 

DEPUTADO SAMUEL DANTAS (SD): Deputado Samuel Dantas. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está aprovado o 

Projeto por unanimidade. [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre 

Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, 

Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Flavia Francischini, 

Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, 

Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago 

Buhrer e Tiago Amaral (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, 

Artagão Junior, Batatinha, Del. Jacovós, Do Carmo, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, 

Marcel Micheletto, Marcio Pacheco, Renato Freitas e Requião Filho (11 

Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 376/2023. Quarenta e três votos e mais os 

demais que não conseguiram registrar. 

ITEM 6 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 705/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 132/2023, que cria funções privativas-policiais na 

estrutura organizacional da Polícia Militar do Paraná e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de 

Segurança Pública. Substitutivo geral da CCJ. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. Pedimos aos colegas o voto 

“sim” para o importante Projeto para estruturação da nossa PM. “Sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

Estão com problemas ainda aí? Ok? Deputado Guerra. Deputada Mabel, seu voto 

ainda pendente. Deputado Cobra, voto pendente. Votação encerrada: [Votaram 

Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, 

Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, 

Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas 



Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, 

Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis 

Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia 

Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson 

Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião 

Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, 

Thiago Buhrer e Tiago Amaral (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Artagão Junior, Batatinha, Del. Jacovós, Do Carmo, Dr. Antenor, Marcel 

Micheletto, Marcio Pacheco e Renato Freitas (9 Deputados).] Com 45 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral. 

ITEM 7 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 827/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 164/2023, que autoriza a administração dos Portos de 

Paranaguá e Antonina a contratar operação de crédito para financiamento do 

projeto Cais Leste, no valor de R$ 495.550.000,00 (quatrocentos e noventa e 

cinco milhões, e quinhentos e cinquenta mil reais), junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de 

Finanças e Tributação. Regime de urgência. Em discussão. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Para encaminhar, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, 

Deputado Arilson. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, este Projeto n.º 827/2023, 

que trata de operação de crédito para o projeto denominado Cais Leste, da 

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, no valor de R$ 500 milhões, 

junto ao BNDES, é um Projeto interessante, matéria relevante no contexto de 

concessão do canal de acesso do Porto, que está aberto para consulta pública na 

Antaq até dia 22/11 deste ano. Na constitucionalidade, esta Casa analisa a 

legalidade das operações de crédito e de empréstimo, como preveem os art.s 2.º e 

3.º da Lei Estadual n.º 15.542/2007. E vimos, constatamos a ausência de 

pareceres técnicos e jurídicos e que está omitido da Alep o próprio projeto 

denominado Cais Leste, que subsidiou esta operação. Os Projetos de Lei que 



tratam de autorização para empréstimos sempre trouxeram impacto orçamentário 

e financeiro. Veja bem, Presidente, tem o Projeto de Lei n.º 232/2005, do Governo 

Requião, sobre o Prodetur, completo, com tudo isso que estou citando a V.Ex.ª; 

tem o Projeto de Lei n.º 822/2011, do Governador Beto Richa, que tem também 

tudo completa a documentação; o Projeto de Lei n.º 116/2016, também da época 

do Richa, vem com as documentações; e o presente Projeto não tem nada, 

literalmente nada, a não ser um despacho do Governo falando da importância e 

que está cumprindo os requisitos legais. Do ponto de vista orçamentário, 

Presidente, não comprovou a compatibilidade com a LDO, vigente inclusive, 

inscrito no §2.º do art. 16 da LRF, especialmente não comprovou que existem 

receitas disponíveis no Porto de Paranaguá para pagar o empréstimo, e é 

insuficiente para cumprir essa determinação constitucional. Trata-se de um 

financiamento de longo prazo, sendo necessário que o Porto demonstre que o 

referido projeto gerará receitas suficientes para a quitação das parcelas do 

empréstimo. O art. 113 do ADCT da Constituição da República dispõe que a 

proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita 

deve ser acompanhado da estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro. A 

afirmação apenas de que tem receita para pagamento é insuficiente para cumprir 

as despesas de determinação constitucional. Essas operações devem ser 

avaliadas a partir da privatização do Canal da Galheta, que está em curso e vai 

diminuir de forma considerável os recursos do Porto de Paranaguá, com a 

arrecadação de aproximadamente R$ 185 milhões em 2022, que está justamente 

relacionada à dragagem do canal. Essa receita compõe o orçamento da Appa 

atualmente e deixará de arrecadada se for concluído o canal de concessão da 

Galheta nos moldes apresentados. Esses documentos não foram apresentados 

para nós Deputados. Exercemos o nosso papel de fiscalização. Antes da 

aprovação do Projeto, Presidente, o Governo precisa fornecer a esta Casa: o 

projeto do Cais Leste; projeto administrativo que fundamentou a tomada de 

decisão; cópia da Informação n.º 102/2022, citada em anexo no modelo de 

adequação de despesas assinado pelo Presidente da Appa em 15/9/2023; parecer 

dos órgãos técnicos da Appa e da Secretaria de Estado da Fazenda, com 



justificativa em relação ao custo e benefício e interesse econômico e social; 

demonstração de existência de receitas suficientes para pagamento das parcelas 

do empréstimo, nos termos 113 da Constituição da República. É fundamental 

ampararmos os Projetos aqui dentro pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Estamos com um processo ilegal, inconstitucional e com ausência de documentos 

anexos, citado no próprio Projeto que existe a capacidade. Se esta Casa, os 

Deputados que estão aqui aprovarem este Projeto, vai ser o entendimento do 

Governo do Estado que não precisa da Assembleia para nada, que nem o 

processo legal ele pode passar aqui dentro, que não é preciso estar com os 

documentos juntados. É um desrespeito a forma técnica, a forma jurídica com que 

o Governo do Estado trata a Assembleia do Estado. Não vem a documentação! 

Claro, não vou entrar no mérito político, porque vou deixar para fazer no próximo 

momento. Na questão jurídica, não dá para admitir um Projeto desta monta e 

desta forma. Referi-me ao passado, 2005, 2016 e outros anos, porque todas as 

vezes, independente de quem é Oposição ou Situação, o Projeto veio correto aqui 

dentro. Agora vamos fazer um empréstimo de meio bilhão de reais sem garantias 

reais de pagamento, sem projeto técnico, sem parecer jurídico, sem nada, de uma 

forma acelerada, em regime de urgência. E para lembrar: toda vez que teve 

regime de urgência, o povo do Paraná sofreu. Voto “não” da Oposição. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Hussein, para 

encaminhar. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Respeito a opinião da Oposição. O Projeto 

veio dentro das especificidades legais, dentro do que prevê a legislação, foi 

observado com toda a tranquilidade a técnica legislativa, foi aprovado pela CCJ. 

Seria um desrespeito dizer que não teve nenhum crivo jurídico, teve sim, as 

assessorias atentaram para isso. O Projeto é importante para o desenvolvimento 

do maior porto do Brasil. Portanto, vocês podem votar seguros. Existe toda a 

segurança de que o Porto pode absorver esse financiamento. E peço o voto “sim” 

aos colegas. Voto “sim”. 



DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “não”. Não 

temos um espião para chamar de nosso e achar os documentos. Encaminhamos 

“não”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s Deputados 

e Deputadas. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Vocês têm um espião. Querem que dê o 

nome, ou não? Rasera. Peço o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Alexandre, seu 

voto, por favor. Delegado Jacovós, seu voto. 

DEPUTADO ALEXANDRE CURI (PSD): Voto “sim”, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, 

Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Fabio Oliveira, Flavia 

Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis 

Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia 

Huçulak, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel 

Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (35 Deputados); Votaram Não: Arilson 

Chiorato, Goura e Luciana Rafagnin (3 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alexandre Curi, Ana Julia, Artagão Junior, Batatinha, Cobra Repórter, Del. 

Jacovós, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Marcel Micheletto, Marcio Pacheco, Maria 

Victoria, Professor Lemos, Renato Freitas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral 

(16 Deputados).] Com 35 votos favoráveis e 3 votos contrários, está aprovado 

o Projeto de Lei n.º 827/2023. Trinta e sete votos, com os votos dos 

Deputados Alexandre e Delegado Jacóvos, e 3 “não”… Oi? Ah, são 37 votos 

“sim” e 4 “não”, com a correção do voto do Deputado Requião. Está 

aprovado o Projeto. 

ITEM 8 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 845/2023, de autoria do Deputado 

Adão Litro, que concede o título de Cidadão Honorário do Estado do Paraná ao 



Senhor Gilson Antônio Tedesco. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em 

votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Temos uma Sessão 

Extraordinária ainda, gente. Extraordinária não, temos uma antecipada de 

quarta-feira. Ah, Extraordinária! Isso, um equívoco de minha parte! Deputada 

Luciana, o seu voto. Por favor, Sr.s Deputados, estamos com quórum baixo aqui. É 

preciso que votem. Deputado Jacovós, Deputado Cobra, Douglas Fabrício, 

Evandro Araújo, Goura. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre 

Amaro, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara 

Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do 

Carmo, Douglas Fabrício, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, 

Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz 

Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Maria 

Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago 

Buhrer (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Ana 

Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Cobra Repórter, Dr. Antenor, 

Evandro Araújo, Goura, Marcel Micheletto, Marcio Pacheco, Professor Lemos, 

Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago 

Amaral (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 845/2023. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, 

passou-se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento n.º 2652/2023, do Deputado Renato Freitas, solicitando o envio de 

expediente ao Secretário das Cidades do Estado do Paraná e ao 

Diretor-Presidente da Companhia Paranaense de Energia - Copel, requerendo 

informações acerca de falhas na prestação de serviços de distribuição de energia 



elétrica em Coronel Domingos Soares. Conforme acordo do Líder do Governo 

com o autor, será encaminhado como expediente. 

Requerimento n.º 2653/2023, da Deputada Mabel Canto, solicitando informações 

ao Secretário de Estado das Cidades, acerca do Termo Aditivo ao contrato de 

prestação regionalizada de serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário - TA n.º 1/2023 - MRAE - 2, especificamente em relação ao 

município de Ponta Grossa; Requerimento n.º 2654/2023, do Deputado Delegado 

Tito Barichello, solicitando informações para o Secretário de Estado da Segurança 

Pública, Cel. Hudson Leôncio Teixeira, requerendo informações detalhadas sobre 

o protocolo n.º 19.372.715 - 8, de autoria da Comissão de Servidores do Quadro 

QPPE da Polícia Científica, referente à revisão/reconsideração de 

reenquadramento dos servidores da Polícia Científica do Paraná; Requerimento 

n.º 2701/2023, da Deputada Ana Júlia, solicitando informações à Secretária da 

Educação (SEED/PR), para prestar informações a respeito do fechamento de 

CEEBJAs no Paraná e encerramento do ensino noturno. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Envio de expediente todos, para ganhar 

tempo. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Todos os Requerimentos 

como envio de expediente. Conforme acordo do Líder do Governo com os 

autores, serão encaminhados como expediente. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Vamos registrar presença? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): 

Requerimento n.º 2699/2023, do Deputado Hussein Bakri, requerendo a 

tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei Complementar n.º 10/2023. 

Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. 

(Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.) 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Como que é, Presidente? O senhor falou 

rápido, não consegui capta. Desculpe. Pediu urgência em qual? 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Projeto de Lei 

Complementar n.º 10. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Defensoria, Deputado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 2655/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o 

registro de votos de congratulações com menção honrosa pelos 40 anos do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; Requerimento n.º 2656/2023, 

da Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o registro de votos de congratulações 

com menção honrosa para a Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar 

do Estado do Paraná (Fetraf/PR), que completa 10 anos de sua fundação em 

2023; Requerimento n.º 2657/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o 

registro de votos de congratulações com menção honrosa pela comemoração dos 

30 anos da Casa Familiar Rural de Santa Maria do Oeste, realizada 3 de 

dezembro de 2023, no município de Santa Maria do Oeste; Requerimento n.º 

2658/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de expediente ao 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Família, requerendo auxílio às 

ações filantrópicas promovidas pelo projeto Cozinha Comunitária Dona Olívia, que 

atende diversas pessoas em situação de vulnerabilidade na região do Morro do 

Sabão, bairro Parolin, no município de Curitiba, garantindo refeições de qualidade 

e dignidade; Requerimento n.º 2659/2023, do Deputado Cobra Repórter, 

solicitando o envio de menção honrosa à Sr.a Isete do Rocio Portes, idealizadora 

do projeto Cozinha Comunitária Dona Olívia, que atende diversas pessoas em 

situação de vulnerabilidade na região do Morro do sabão, bairro Parolin, no 

município de Curitiba, garantindo refeições de qualidade e dignidade; 

Requerimento n.º 2660/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de 

votos de congratulações com menção honrosa à gloriosa Equipe Londrinense de 

Ginástica Ritmica da Universidade Norte do Paraná - Unopar, pela conquista da 

medalha de ouro no Conjunto Geral do Campeonato Pan-Americano 2022 de 



Ginástica Ritmica, realizado no parque Olímpico do Rio de janeiro, entre os dias 6 

a 10 de julho de 2022; Requerimento n.º 2661/2023, do Deputado Luís Corti, 

solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à 

Companhia de Habitação do Paraná - Cohapar, pelo grande mérito envolvido 

através da conquista que envolve o Programa Fácil Paraná; Requerimento n.º 

2662/2023, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro de votos de 

congratulações com menção honrosa à Pormade, pela conquista do primeiro lugar 

entre as melhores empresas para se trabalhar no Paraná, entre as companhias de 

grande porte, no ranking Great Place To Work (GPTW) edição de 2023; 

Requerimento n.º 2663/2023, dos Deputados do Bloco Temático Digital, 

Batatinha, Denian Couto, Samuel Dantas, Do Carmo e Douglas Fabrício, 

solicitando o registro de votos de congratulações com menção honrosa à 

Secretaria de Segurança Pública, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar, 

Polícia Civil, Polícia Científica, Polícia Penal e Detran, referente à aplicação de 

tecnologias e inovação na área da Segurança Pública; Requerimento n.º 

2664/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o registro de votos de 

congratulações com menção honrosa à Federação dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores Familiares do Estado do Paraná - Fetaep, pelos 60 anos de história; 

Requerimento n.º 2665/2023, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o 

registro de menções honrosas em alusão aos 67 anos da Assembleia de Deus em 

Foz do Iguaçu; Requerimentos n.ºs 2666 a 2671/2023, do Deputado Luís Corti, 

solicitando o registro de votos de congratulações com menção honrosa aos 

Senhores: Ari Vanzeto; Lurdes Zitkoski Schuster; José Artemio de Lima; Carlos da 

Silva Filho; Nerci Paulo Gaspar;  e Valdelirio Silva do Amaral; Requerimentos 

n.os 2672, 2674, 2675, 2677, 2683, 2685, 2686, 2688, 2690, 2693, 2694 e 

2695/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de 

congratulações aos municípios de: Antônio Olinto, 62 anos; Curiúva, 76 anos; 

Quatiguá, 76 anos; Verê, 60 anos; Cerro Azul, 163 anos; Almirante Tamandaré, 

134 anos; Campo do Tenente, 62 anos; Goioxim, 28 anos; Rosário do Ivaí, 37 

anos; São Pedro do Ivaí, 68 anos; Campo Bonito, 37 anos; Morretes, 290 anos; 

Requerimento n.º 2679/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de 



expediente ao Secretário de Estado das Cidades, requerendo providências 

urgentes para o bairro da Caximba, nesta Capital; Requerimento n.º 2680/2023, 

do Deputado Alisson Wandscheer, solicitando o envio de votos de pesar à família 

pelo falecimento do Sr. Tony Anderson Medeiros, ocorrido no dia 25 de outubro de 

2023; Requerimento n.º 2681/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o 

envio de expediente à Prefeitura Municipal de Curitiba, requerendo providências 

urgentes para o bairro da Caximba, nesta Capital; Requerimento n.º 2682/2023, 

do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de louvor e congratulações 

com menção honrosa pelo aniversário de 104 anos de fundação do Hospital 

Pequeno Príncipe, com sede em Curitiba, através da Diretora-Executiva, Ety 

Cristina Forte Carneiros; do Diretor-Corporativo do Complexo, José Álvaro da 

Silva Carneiro; do Diretor-Técnico, Donizetti Dimer Giamberardino Filho; e da 

Presidente do Conselho Superior da Mantenedora, Ety da Conceição Gonçalves 

Forte; Requerimento n.º 2698/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o 

envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação, Sr. 

Roni Miranda, requerendo a manutenção do ensino médio noturno no Colégio 

Estadual do Campo Professora Kamilla Pivovar da Cruz, no município de Tijucas 

do Sul; Requerimento n.º 2700/2023, da Deputada Flávia Francischini, solicitando 

o envio de expediente ao Governador do Estado, requerendo que adote imediatas 

providências no sentido de atender o município de Prudentópolis, para mitigar os 

danos causados pelas chuvas; Requerimento n.º 2702/2023, do Deputado 

Anibelli Neto, solicitando o envio de expedientes aos Ex.mo representantes oficiais 

dos Poderes, órgãos e entidades que especifica, para sugerir a iluminação na cor 

laranja de prédios, monumentos públicos e pontos turísticos, em alusão à 

campanha de prevenção do Câncer de pele, instituída através da Lei n.º 

18.829/2016 - Dezembro Laranja; Requerimento n.º 2703/2023, do Deputado 

Arilson Chiorato, solicitando o envio de expediente à Secretaria de Estado da 

Educação, requerendo informações sobre a manutenção do curso de Técnico em 

Química no Colégio Santos Dumont, no município de Apucarana, e sobre a 

situação desse curso técnico. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 



À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2673/2023, dos 

Deputados Artagão Junior e Luiz Cláudio Romanelli, solicitando a adesão do 

Deputado Artagão Junior na Frente Parlamentar de Promoção Municipalista, das 

Associações de Municípios e Consórcios Municipais; Requerimento n.º 

2678/2023, do Deputado Tiago Amaral, Presidente da Comissão de Constituição e 

Justiça, requerendo a anexação do Projeto de Lei n.º 789/2023 ao Projeto de Lei 

n.º 754/2023, por tratarem de matérias correlatas; Requerimento n.º 2684/2023, 

dos Deputados Cloara Pinheiro, Luciana Rafagnin, Professor Lemos, Goura, 

Requião Filho, Cristina Silvestri, Arilson Chiorato e Mabel Canto, requerendo a 

inclusão da Deputada Cloara Pinheiro como coautora ao Projeto de Lei n.º 

218/2022; Requerimento n.º 2696/2023, do Deputado Nelson Justus, requerendo 

a adesão do Deputado Nelson Justus na Frente Parlamentar de Promoção 

Municipalista e Consórcios Municipais. 

Justificativas de ausência. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de 

doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 

2676/2023, do Deputado Douglas Fabrício, apresentando justificativa de ausência 

nas Sessões Plenárias do dia 24 de outubro de 2023. 

Deferidos conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá 

abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 

2687/2023, da Deputada Cloara Pinheiro, apresentando justificativa de ausência 

na Sessão Plenária do dia 10 de outubro de 2023; Requerimento n.º 2692/2023, 

do Deputado Tiago Amaral, apresentando justificativa de ausência na Sessão 

Plenária do dia 4 de outubro de 2023; Requerimento n.º 2704/2023, do Deputado 

Cobra Repórter, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 

23 de outubro de 2023. 

Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, 

por indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): Requerimento 

n.º 2689/2023, do Deputado Tiago Amaral, apresentando justificativa de ausência 

nas Sessões Plenárias dos dias 2 e 3 de outubro de 2023; Requerimento n.º 



2691/2023, do Deputado Tiago Amaral, apresentando justificativa de ausência na 

Sessão Plenária do dia 9 de outubro de 2023; Requerimento n.º 2697/2023, do 

Deputado Gugu Bueno, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária 

do dia 4 de outubro de 2023. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma Sessão Extraordinária na 

sequência e uma outra Sessão Ordinária para amanhã, terça-feira, dia 31 de 

outubro de 2023, às 10 horas, com mais uma Sessão Ordinária na sequência, 

antecipada de quarta-feira, com as seguintes Ordens do Dia: Sessão 

Extraordinária – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 827/2023; Sessão Ordinária 

- Redação Final dos Projetos de Lei n.ºs 208/2023 e 355/2023; 3.ª Discussão dos 

Projetos de Lei n.ºs 359/2022 e 120/2023; 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 

193/2023, 376/2023, 705/2023, 827/2023 e 845/2023; e 1.ª Discussão do Projeto 

de Lei Complementar n.º 10/2023 e dos Projetos de Lei n.ºs 780/20230, 781/2023, 

782/2023, 783/2023, 784/2023, 796/2023, 797/2023, 834/2023 e 836/2023; e 

Sessão Ordinária antecipada de quarta-feira - 3.ª Discussão dos Projetos de Lei 

n.ºs 376/2023, 705/2023 e 827/2023; 2.ª Discussão do Projeto de Lei 

Complementar n.º 10/2023 e dos Projetos de Lei n.ºs 780/2023, 781/2023, 

782/2023, 783/2023, 784/2023, 796/2023, 797/2023, 834/2023, 836/202 e 

906/2023; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 687/2019 e 642/2023. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 16h53, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


